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Cavaco Silva ao completar 3 anos consecutivos como Primeiro-Ministro 

PORTUGAL MUDOU BASTANTE 
Nos últimos três anos registou um 
crescimento sem paralelo desde 
o 25 de Abril e quase único na Europa 

As reformas estruturais foram mesmo 
para a frente 

O Prof. Cavaco Silva completou, no passado dia 6, 
três anos consecutivos como Primeiro-Ministro, 
sendo a primeira vez que tal acontece desde o 

25 de Abril. Acha que a situação política do País mudou 
muito durante os seus três anos de Primeiro Ministro? 

•Introduzi um novo estilo de fazer politica, com mais rigor, ver­
dade e transparência» 

Cavaco Silva — Penso que 
mudou bastante. Portugal 
ganhou a estabilidade go­
vernativa, deixando de ha­
ver frequentes crises de Go­
verno, e desapareceram as 
guerrilhas entre titulares de 
órgãos de soberania. Intro­
duzi um novo estilo de fa­
zer política, com mais ri­
gor, verdade, transparência, 

rejeitando o clientelismo e 
a «pequena política», 
pondo sempre os interesses 
do País acima dos interes­
ses particulares, dignifi­
cando o exercício do Poder. 

As mudanças no campo 
político foram acompanha­
das de grandes mudanças 
no campo económico e so­
cial. 

Com saivaquarcia dos interesses específicos 

Portugal e Espanha 
aprofundam cooperação 

HARMONIA, coope­
ração e abertura fo­
ram as notas domi­

nantes da recente cimeira 
luso-espanhola que reuniu, 
em Lisboa, Cavaco Silva e 
Felipe Gonzalez. A conver­
gência política entre os dois 
chefes de Executivo foi 
bem evidente nas áreas em 
que foram acertadas estra­
tégias comuns, nomeada­
mente nas vias de comuni­
cação, finanças e desenvol­
vimento fronteiriço. A 
mensagem que ficou bem 
expressa após as conversa­
ções foi que se «uma fron­
teira separa também serve 
para unir». 

A reunião que agora ter­
minou em Lisboa foi a 
quinta Cimeira Luso-Es-
panhola, desde a assina­
tura, em 1977, do Tratado 
de Cooperação e Amizade 
entre Portugal e Espanha. 

A agenda das conversa­
ções foi dominada por vá­
rias questões como as rela­
ções comerciais bilaterais. 

Têxteis portugueses com exportação 
facilitada 

P. L. — Pode citar algumas 
dessas mudanças no campo 
económico e social? 

C S. — O País deixou de 
viver em situação de crise 
económica, austeridade e 
dificuldades financeiras ex­
ternas. Nos últimos três 
anos, Portugal registou um 
crescimento sem paralelo 
desde o 25 de Abril e quase 
único na Europa. 

O investimento, que ti­
nha caído 27% no período 
1983-85, aumentou cerca de 
45% no período 1986-88 

em resultado do forte clima 
de confiança que se insta­
lou no País e das perspecti­
vas abertas pela adesão à 
CEE. 

Há três anos os preços 
estavam a crescer 25% ao 
ano e hoje estão a subir a 
cerca de 7-8%. 

O Escudo deixou de ser 
uma moeda em frequente 
desvalorização e ganhou 
solidez. A dívida externa 
tem vindo a ser amortizada 
antecipadamente e hoje o 
seu peso é cerca de metade 
do que se verificava há 3 
anos. 

Por outro lado, a chaga 
dos salários em atraso pra­
ticamente desapareceu da 
nossa sociedade. 

Criaram-se cerca de 250 
mil novos postos de traba­
lho nos últimos três anos e 
a taxa de desemprego bai­
xou de 9% em 1985 para 
6% em 1988, a mais baixa 
da CEE. 

(Continua na página 3) 
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Quinta Cimeira Luso Espanhola — Cavaco Silva e Felipe Gonzalez deram passos decisivos no Inte­
resse de ambos os Países 

cooperação fronteiriça, co­
municações, transportes e 
assuntos internacionais. 

Á parte das reuniões en­
tre Cavaco Silva e Felipe 
Gonzalez, os trabalhos fo­
ram, também, desenvolvi­
dos por duas delegações 
chefiadas pelos ministros 
dos Negócios Estrangeiros 
dos dois países. 

Em vésperas da Espanha 
assumir a presidência da 
Comunidade Europeia, os 
dois responsáveis ibéricos 
apostam em estreitar o seu 
bom relacionamento, num 
clima assente no pragma­
tismo político e na tenta­
tiva de encontrar uma total 
convergência no âmbito do 
quadro comunitário. Nesse 
sentido, o mercado interno 
ibérico poderá ser uma rea­
lidade já em 1990. 

Aliás, esta foi uma das 
questões abordadas por 
Cavaco Silva na conferên­
cia de Imprensa conjunta 
com o seu homólogo espa­
nhol foi realizada no final 
da cimeira. 

A proposta de antecipar 
o mercado interno europeu, 
através da criação de um 
mercado único ibérico, foi 
apresentada por Felipe 
Gonzalez e causou alguma 
apreensão em certos secto­
res portugueses. No en­
tanto, o Primeiro Ministro 
salientou que esta cimeira 
foi a prova de que ambos 
os países estão dispostos a 
avançar nesse sentido, 
«mas sempre que sejam 
salvaguardados os interes­
ses de ambas as partes». 
Por outro lado, o chefe do 

(Continua na página 6) 



IN í 3 Q T \ A , t 9 ét NafORhre de MR 

enimRiAi 

O PSD está vivo, aumentado, e para durar(...). 
É o ponto de equilíbrio de uma Sociedade que quer mudar para se reencontrar 

Em torno de uma entrevista 

Duarte Lima 

P OVO Lme orgulha-se de apresen­
tar boje aos seus leitores uma 
importante entrevista com o 

Prof. Cavaco SUva, Presidente da Co­
missão PoUtica Nadonal do PSD e 
Primeiro-Ministro de Portugal. 

O Primeiro-Ministro é um homem 
comedido no número de entrevistas que 
concede, pdo que entendemos este ex­
clusivo, no momento em que perfaz três 
anos de chefia do Governa como uma 
homenagem a todos os mihtantes do 
PSD que com de contribuiram para 
propordonar a Portugal a oportuni­
dade raia de possuir boje um Govono 
monopartidário de maioria absoluta — 
suporte de um projecto credívd de esta­
bihdade política e de progresso econó­
mico e sodal. 

Realmente, Portugal está a mudai! 
Mudai para mdhor. E os méritos da 
mudança vão, inteiros, paia o PSD e 
para o Prof. Cavaco Silva. O PSD é o 
grande referendai de estabilidade poh'­
tica, de confiança no futuro e de segu­
rança para os ddadãos. Perante o des-
noite e a confusão que rdna no sdo 
das restantes foiças politicas nadonais, 
apoias um partido emerge, tranquilo e 
seguro das tareais que lhe cabem: o 
PSD. 

Há aí partidos que não têm generais 
para chefiar as tropas a assegurai os 
principais combates? O PSD tem! 

Há aí partidos que não têm lideres 
capazes de resistir aos conflitos internos 
e à voraddade dos baronatos? O PSD 
ton! 

H A aí partidos em que os líderes 
têm apoiantes mas não têm de­
fensores? O PSD tem uma coisa 

e outra! 
Claro que sobre o PSD e o seu líder 

já se disse tudo na Comunicação So­
dal. 

Já se profetizou a extinção do Par­
tido e a queda do seu l ido pelo menos 
uma dezena de vezes. Mas o que distin­
gue um partido e um lider com nervo é 
o lacto de conseguirem vivo com a crí­
tica constante — mesmo que corrosiva 
— da Opinião Pública e da Comunica­
ção Social. Vivo com da e superá-la! 
Não claudicar só porque a Comunica­
ção Social critica! Deixar que se profe­
tize a sua extinção e cresço! Deixar que 
se anuncie a sua queda e permanecer de 
Pé! 

E desmentir com a nossa vitalidade 
os eternos profetas do desânimo e da 
descrença. 

Em 26 de Abril de 1985, a revista 
Grande Reportagem publicava um ar­
tigo dum preclaro arauto do anti-
-cavaquismo, Vasco Puhdo Valente, no' 
qual se estampava um saboroso naco de 
prosa, que a seguir se reproduz, e que 
anunciava para breve o fim do PSD, 
provocado pdo apoio à candidatura 
presidencial de Freitas do Amaral: 
«Diogo veio porque a anarquia do seu 
inimigo histórico, o PSD, o permitiu e 
a eomseqmêmdM da sua vinda será inevi-
úndmente a morte do PSD, dividido 
entre quem o aceitar como dono e se­
nhor, e à dirdta que de fizo, e quem o 

recusar por um novo destino. O que 
não é mau. Nasddo das águas turvas 
do 25 de Abril, o PSD encarna e re­
sume os equívocos da política portu­
guesa. Sem ele, tudo se tomará mais 
claro». 

SSIM falava Pulido Valente, con­
solado com a visão ilusória dos 
destroços do PSD, qual raposa 

dentro do galinheiro abandonado. 
Enganou-se rotundamente, o que não o 
impede de continuar a debitar certidões 
de óbito político com a mesma facih-
dade com que D. Juan fazia promessas 
de casamento 

Resta-nos a prova dos factos, que vai 
sendo dada pda inexorávd 
do tempo. O PSD está vivo, 
tado, e para durar. Não 
que muitos dos que anunciaram apoca-
lipticamente o seu fim foram os fauto­
res da estratégia política de alguns par­
tidos da Oposição — estratégia essa 
que os levou ao estado que boje conbe-

, cemos. 
Vamos deixá-los continuar a profeti­

zar as agruras do PSD, porque essa é a 
sua função e o seu consolo. E vamos 
dar-lhe o amargo prazo de poderem ve­
rificar, daqui por uns anos, que, por 
vontade dos portugueses, o PSD conti­
nuará a so, como é hoje, o ponto de 
equilíbrio de uma sodedade que q uo 
mudar para se reencontrar com o seu 
destino e com o futuro a que tem di­
reito. 

Por iniciativa da ANASD 

Conferências sobre a Regionalização Administrativa 
do Continente na Revisão Constitucional 

A ANASD, em colabora­
ção com o IPSD e as Co­
missões Políticas Distritais, 
promoveu a realização de 
duas conferências sob o 
mesmo tema, em 29 de Ou­
tubro no Porto e em 30 de 
Outubro de Lisboa. 

As conferências obedece­
ram ao seguinte programa: 

PORTO: 
Abertura — Valente de 

Oliveira, Ministro do Pla­
neamento e Administração 
do Território. 

Intervenções — Coman­

dante Virgílio de Carvalho: 
«A Defesa Nacional e a re­
gionalização administra­
tiva». Jorge Simão: «Aná­
lise jurídica dos projectos 
de regionalização». Manuel 
Moreira, Secretário Geral 
Adjunto para as Autar­
quias: «O projecto de ld 
quadro do PSD para a re­
gionalização». 

Encerramento — Rui 
Machete, Presidente da Co­
missão de Revisão Consti­
tucional: «A regionalização 
administrativa na Revisão 
Constitucional de 1988». 

LISBOA: 
Abertura — Livio Bor­

ges, Presidente do Conse­
lho Directivo da ANASD 
— «As acções da ANASD 
de 1986/1988». 

Intervenções — Carlos 
Pimenta, Cteputado ao Par­
lamento Europeu: «A re­
gionalização na perspectiva 
das Comunidades Euro­
peias». Marcelo Rebelo de 
Sousa: «A regionalização 
administração do Conti­
nente no plano constitudo­
nal». 

Sai às quartas-feiras 

PROPRIEDADE 
PSD — Partido Social Democrata 

Director; DUARTE LIMA 

Redacção e Serviços Administrativos (Assinaturas) 
Rua de Sâo Caetano à Lapa. 9 • 1296 LISBOA CODEX 

Telef. 60 21 40 

Depósito legal n " 1970/83 

Composição e Impressão: 
Mirandela & C (Irmão), Lda. 

Tv. Condessa do Rio, 7-9 - 1200 LISBOA 

DisMbução 

VASP Soa Tiansporte de Dtstntxaçôes Lda. 
R. Joaquim António de Aguiar 43-1." Esq. 

1000 r ~ 

T -

Encerramento — Ar­
lindo Marques Cunha, Se­
cretário de Estado Adjunto 
do Ministro da Agricul­
tura, Pesca e Alimentação. 

Conclusões 
As duas conferêndas fo­

ram amplamente participa­
das, um debate alargado, 
de que foram recolhidas as 
seguintes conclusões: 

1.*) O processo evolutivo 
da regionalização adminis­
trativa do continente deve 
ter por objectivos maiores a 
atenuação dos desequilí­
brios entre o Interior e o 
Litoral, a melhoria do fim-
donamento da administra­
ção por via da aproxima­
ção dos centros de decisão 
em relação aos ddadãos e, 
também, ao incremento da 
partidpação dos ddadãos 
na vidia pública e na for­
mulação democrática das 
soluções mais adequadas 
aos problemas do desenvol­
vimento. 

2.*) O descobrimento 
equilibrado do País consti­
tui o desafio geral lançado 
que encontra forma eficaz 
de realização através de um 
quadro institudonal inter­
médio entre o escalão local 
e o central, como regiões 
operacionais, adaptadas à 
variedade das soluções a 
adaptar e à versatilidade de 

gestão que a máquina ad­
ministrativa nacional tem 
dificuldades em definir, 
coordenar e administrar. 

S.*) A Defesa Nadonal é 
uma tarefa que transcende 
largamente o âmbito estri­
tamente militar para se en­
raizar na estratégia nado­
nal destinada a reforçar a 
sohdariedade e a coesão de 
todo o País, por via da me­
lhoria da eficiência da ad­
ministração e da garantia 
de um são equilíbrio na 
distribuição de competên­
das nos vários níveis da 
Administração Central, Re­
gional e Local. 

4.a) Os autarcas do PSD 
assinalam o balanço fran­
camente positivo do acordo 
de Revisão Constitudonal 
celebrado entre o PSD e o 
PS, em especial sobre a 
matéria da regionalização 
administrativa do Conti­
nente, e registam a lide­
rança política, estratégica e 
táctica, a dois níveis, que 
permitiu a sua concretiza­
ção para que seja possível 
efectuar as mudanças ne­
cessárias. 

5.*) O processo da regio­
nalização administrativa do 
continente, subjacente à 
Revisão Constitucional, 
com a aprovação em pri­
meiro lugar da lei quadro 
definidora das atribuições e 
competências, deve tender 

à criação em consulta à 
instalação das regiões por 
forma progressiva para res-| 
ponder a preocupações! 
operadonais de desenvolvi­
mento. 

6.*) A transformação em 
curso das autarquias de in­
fra-estruturas em autar­
quias de desenvolvimento e 
a disponibilização crescente 
de fundos nadonais e co­
munitários, estes em conse­
quência da adesão de Por­
tugal às Comunidades Eu­
ropeias, intensificarão o 
processo de regionalização 
pda necessidade e conve-
niênda da criação de novas 
formas da estreita coopera­
ção intermunidpal. 

7.*) O projecto de cria­
ção das regiões administra­
tivas proposto pdo PSD 
subsiste como o mais ob­
jectivo e realista, que a me­
todologia de abordagem es­
calonada do problema que 
permitirá a análise serena e 
objectiva de desenvolvi­
mento do debate amplo e 
participado das popula­
ções. 

8.») Os autarcas do PSD 
confirmam ao Governo, na 
pessoa do Primeiro-Mims-
tro, a sua completa ac 
e apoio à acção do XI Go­
verno Constitudonal no 
objectivo fundamental de 
construir a modernidade 
em Portugal. 
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Cavaco Silva 

Balanço da adesão a CEE 
é altamente positivo 

(Continuação da tf página) 

O poder de compra dos 
salários, que tinha caído 
15% no período 1983-85, 
subiu 10% no período 
1986-88. 

A pensão social mínima 
passou de 5 500$00 para 
13 OOOSOO ou seja um au­
mento de 135%. As pen­
sões dos trabalhadores 
agrícolas e pescadores tam­
bém tiveram uma melhoria 
substancial. 

Apesar de tudo o que foi 
feito nos últimos 3 anos 
ainda há muito por fazer. 
O País sofre de grandes 
atrasos, acumulados du­
rante décadas, que não é 
possível recuperar de um 
dia para o outro. Mas nin­
guém pode contestar que 
nos últimos três anos andá­
mos para a frente e a bom 
ritmo. 

r P. L. — Prometeu que o 
seu primeiro ano de Go­
verno maioritário seria o 
ano das reformas estrutu­
rais. Acha que as reformas 
estão feitas? 
C S. — O processo legisla­
tivo referente à maioria das 
reformas prometidas ficou 
concluído. Tratou-se de um 
passo indispensável e deci­
sivo para que as reformas 
estruturais, tantas vezes 
anunciadas, reclamadas e 
prometidas — mas até 
agora nunca concretizadas! 
— tomem corpo na socie­
dade portuguesa, como já 
está a acontecer. 

Não foi um passo fácil, 
como todos recordarão. À 
sombra da estatização de-

ncadeada pelo 11 de 
arco, entretanto mantida 

não obstante a consolida­
ção da democracia política, 
e aproveitando o clima de 
instabilidade governativa 
que o País viveu até há 
pouco, muitos interesses 
floresceram, muita gente 
foi beneficiando-à custa do 
adiamento do País. Por 
isso, foi muito forte a reac­
ção à mudança que levá­
mos a cabo no plano legis­
lativo. Qualquer outro go­
verno, menos determinado 
do que o meu Governo a 
fazer prevalecer o interesse 
nacional sobre os interesses 
particulares e corporativos, 
teria certamente recuado, 
tal como inúmeras vezes 
aconteceu no passado. 

Nós, que trouxemos um 
novo estilo à política portu­
guesa, não nos acomoda­
mos às situações nem fugi­
mos a enfrentar os proble­
mas, por difíceis que se 
apresentem. E temos con­
nosco uma grande força: o 
mandato claro e inequívoco 
que, em 19 de Julho do ano 
passado, os .Portugueses 
democraticamente nos con­
feriram para mudar Portu­
gal, modernizando-o, de-
senvolvendo-o, tornando-o 
mais europeu e mais solidá­
rio. Por isso as reformas es-

m 

truturais foram mesmo 
para a frente. 

Faltam ainda algumas, 
como a abertura da televi­
são à iniciativa privada, 
mas que irão igualmente 
avançar. 

Não tenho por hábito 
colocar as promessas feitas 
na gaveta. 

Não receio a comparação 
entre o programa eleitoral 
apresentado aos Portugue­
ses e o que foi feito no pri­
meiro ano de Governo 
maioritário. O grau de 
cumprimento do programa 
é bastante satisfatório. 
P. L. — O Senhor Profes­
sor chegou a Primeiro Mi­
nistro quase ao mesmo 
tempo em que Portugal 

aos fundos estruturais, 
consagrou-se o PEDIP — 
Programa Específico para 
o Desenvolvimento da In­
dústria Portuguesa — 
reconheceu-se o carácter es­
pecífico da agricultura por­
tuguesa, etc. 

No plano da cooperação 
em política externa, Portu­
gal logo se afirmou como 
um Estado respeitado e ou­
vido, sobretudo quanto a 
p/oblemas envolvendo a 
África Austral e outras re­
giões do globo às quais nos 
ligam seculares laços histó­
ricos. 

O essencial está em que a 
integração da CEE tem 
funcionado como um po­
deroso factor de impulso à 

O acordo sobre a revisão 
constitucional é bom para 

o País, pois viabiliza um texto 
constitucional plenamente 

democrático 
aderiu à CEE. Qual é o ba­
lanço que faz destes pri­
meiros três anos de ade­
são? 
C S . — Ninguém tem hoje 
dúvidas de que esse ba­
lanço é altamente positivo 
— nem em Portugal, nem 
nos meios comunitários, 
onde a nossa capacidade de 
resposta e de participação 
activa nos trabalhos da 
CEE espantou muita gente. 

A melhor prova de que 
as coisas correram bem está 
em que passou de moda fa­
zer previsões pessimistas, e 
até catastróficas, sobre as 
consequências da nossa 
adesão, previsões muito fre­
quentes há três anos. Os 
Portugueses souberam rea­
gir positivamente ao desa­
fio, os agentes económicos 
demonstraram capacidade 
de iniciativa no novo con­
dicionalismo e a Adminis­
tração Pública e o Governo 
comportaram-se de modo a 
assegurar para o País van­
tagens significativas na ne­
gociação permanente em 
Bruxelas. 

O relacionamento com 
Espanha — área onde a 
adesão trouxe grandes no­
vidades — evidencia bem o 
dinamismo empresarial 
português, com as exporta­
ções nacionais para o mer­
cado espanhol a crescerem 
a ritmo elevadíssimo. Apre­
sentando projectos válidos, 
os nossos agentes económi­
cos e sociais têm ainda sa­
bido tirar partido das ver­
bas que a CEE disponibi­
liza para a modernização 
do País. 

O Governo logrou, aliás, 
negociar apoios comunitá­
rios muito significativos 
para o desenvolvimento 
português, designadamente 
na cimeira de Bruxelas em 
Fevereiro passado. Duplica-
ram-se as verbas destinadas 

modernização da Socie­
dade e do Estado em Por­
tugal. As reformas estrutu­
rais lançadas pelo Governo 
são disso um exemplo fla­
grante. 
P. L. — Quais são os gran­
des objectivos do Governo 
para o próximo ano? 
C S . — Primeiro, fazer de 
1989 o quarto ano consecu­
tivo de progresso e au­
mento do podpr de compra 
da população, conseguindo 
assim um resultado que é 
único na nossa História re­
cente e raro na Europa. 

Por outro lado, avançar 
na preparação da Socie­
dade e da Economia portu­
guesa para vencer o desafio 
da Europa de 1992, através 
da modernização da nossa 
Indústria, Agricultura e 
Comércio, da construção 
de boas vias de comunica­
ção, da redução do peso do 
Estado, da reforma da Ad­
ministração Pública. 

Considero também uma 
grande prioridade nacional 
a reforma do sistema edu­
cativo, a generalização do 
acesso à Educação, aproxi-

P. L. — Depois do acordo 
com o PS sobre a Revisão 
Constitucional, vamos ficar 
com uma Constituição pró­
pria de um País da CEE e 
adequada aos desafios do 
futuro? 

C S . — Qualquer acordo é 
um compromisso, não 
sendo naturalmente possí­
vel fazer prevalecer todos 
os pontos de vista de qual­
quer das partes. Creio, to­
davia, que se trata de um 
bom compromisso. 

Bom para o País, pois o 
acordo celebrado viabiliza 
um texto constitucional 
plenamente democrático, 
no sentido de que um pro­
grama apresentado ao elei­
torado por qualquer par­
tido (e hão apenas pelo 
PSD) e sufragado pelo 
povo deixa de encontrar 
obstáculos constitucionais 
sérios à sua concretização. 

E bom, também, porque, 
ao eliminar muitas das se­
quelas anti-democráticas 
que do II de Março perma­
neciam na Constituição, o 
acordo possibilita que, fi­
nalmente, o País passe a 
dispor de uma lei funda­
mental que una os Portu­
gueses em torno de um 
consenso sobre os princí­
pios básicos da Democra­
cia, em vez de os dividir 
impondo normas progra­
máticas de cariz ideológico 
bem determinado, como 
até aqui. 

O acordo aponta, assim, 
para uma Constituição mo­
derna, europeia e portanto 
mais adequada aos desafios 
do futuro, abrindo boas 
perspectivas desde logo 
quanto ao desafio que re­
presenta para nós a Europa 
de 1992. O acordo entre o 
PSD e o PS foi uma vitória 
da Democracia, que presti­
gia os partidos que o subs­
creveram. 

É minha convicção que, 
dizendo o acordo respeito 
aos superiores interesses 
nacionais e não a interesses 
meramente partidários, ele 
não será posto em causa 
pela actual crise interna do 
PS. 
P. L. — Tem sido afirmado 

O Governo aposta 
no dinamismo e na iniciativa 

das classes médias 
para fazer avançar Portugal 

mando-nos das taxas de es­
colaridade europeia, o de­
senvolvimento do ensino 
politécnico e profissional, o 
combate ao insucesso esco­
lar. 

O Governo aposta forte­
mente na valorização dos 
recursos humanos. 

Penso que em 1989 va­
mos avançar no grande so­
nho de fazer em Portugal 
um País moderno, desen­
volvido, mais justo e soli­
dário. 

que o Governo não se preo­
cupa devidamente com as 
classes médias. O que tem 
a dizer? 
C S . — Trata-se de uma 
afirmação ridícula, porque 
destituída de qualquer fun­
damento. O meu Governo 
está empenhado em dimi­
nuir o peso do Estado na 
vida económica, social e 
cultural do País e mobilizar 
a sociedade civil para o de­
safio da modernidade. Pas­
sos importantes foram já 

«Fazer de 1989 o quarto ano consecutivo de progresso e au­
mento do poder de compra da população». 

dados nesse sentido e ou­
tros se seguirão. Assim, é 
óbvio que o Governo 
aposta na capacidade, no 
dinamismo e na iniciativa 
das classes médias para fa­
zer avançar o País. E a res­
posta aí está, com o investi­
mento — designadamente 
por parte de pequenas e 
médias empresas — a cres­
cer a um ritmo que há 
muito não se via entre nós 
o que reflecte o forte clima 
de confiança e a estabili­
dade que reina na socie­
dade portuguesa. 

A alegação de o Governo 

se tem em consideração os 
objectivos de eficiência no 
funcionamento da econo­
mia e o desenvolvimento 
económico: queremos que 
a poupança e o investi­
mento sejam estimados 
para que a riqueza nacional 
aumente. 

Os critérios fiscais defi­
nidos e aprovados pela As­
sembleia da República são 
aplicados a todos e daí re­
sulta a contribuição de 
cada um para o financia­
mento das necessidades co­
lectivas. 

O novo imposto único — 

O novo imposto único 
é mais justo 

que o sistema fiscal 
em vigor 

não tratar bem as classes 
médias foi invocada a pro­
pósito da Reforma Fiscal. 
É mais uma das muitas in­
verdades que têm sido pos­
tas a correr a tal respeito. 

O Governo preocupa-se 
com todos os portugueses e 
coloca em primeiro lugar 
os interesses nacionais — é 
essa a sua obrigação. Um 
dos objectivos porque 
pauta a sua acção é a jus­
tiça social o que requer 
uma distribuição equitativa 
da carga tributária. Daí re­
sulta que os impostos ne­
cessários para financiar as 
despesas do Estado devem 
ser distribuídos basica­
mente de acordo com a ca­
pacidade contributiva de 
cada um. E manda ainda a 
justiça fiscal — e consta da 
Constituição — que sobre 
os rendimentos mais altos 
devem incidir taxas mais al­
tas de modo a realizar al­
guma redistribuição do ren­
dimento a favor dos indiví­
duos de mais baixos rendi­
mentos. O critério da jus­
tiça fiscal não é o único a 
estar presente na distribui­
ção dos impostos. Também 

prometido nos últimos 13 
anos mas só agora concreti­
zado — é muito mais justo 
que o sistema fiscal em vi­
gor e mais eficiente e favo­
rável ao desenvolvimento 
do País. Todos vão, por­
tanto, ganhar com a Re­
forma Fiscal. 

Convém ter presente que 
em Portugal existem mais 
de dois milhões de refor­
mados, a maioria dos quais 
recebendo pensões de 
13 OOOSOO por mês (há 3 
anos recebiam só 5 500S00). 

Não podemos deixar de 
prestar uma atenção uma 
atenção particular a portu­
gueses como estes, que têm 
ainda níveis de vida tão 
baixo, o que exige uma 
contribuição adequada dos 
portugueses no activo em 
nome da construção de 
uma sociedade mais justa e 
solidária. Como social-de­
mocratas que somos, não 
podemos abdicar desta 
orientação. 
P. L. — Alguns dos seus 
ministros têm sido objecto 
de muitas críticas. Pensa 

(Continua na página 4) 
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Cavaco Silva ao «POVO LIVRE» 

O PSD tem uma grande 
responsabilidade 

(Continuação da página 3) 

fazer um breve uma remo­
delação ministerial? 
C S . — Ninguém no Go­
verno tem lugar cativo e 
quem hoje serve o País 
como Ministro ou Secretá­
rio de Estado pode servir 
amanhã noutra posição. A 
decisão de alterar a compo­
sição do Governo deve ser' 
basicamente o resultado de 
uma avaliação das vanta­
gens e dos inconvenientes, 
sobre vários pontos de 
vista, feita pelo Primeiro 
Ministro, responsabilidade 
que é grande mas que eu 
assumo por inteiro. Nunca 
farei uma alteração do Go­
verno em resultado de pres­
sões do exterior. Fá-la-ei só 
quando estiver convencido 
que é o melhor para o pro­
jecto nacional que defendo 
e para os compromissos 
que assumi com o povo 
português. 

Conheço, como é óbvio, 
melhor do que qualquer 
outra pessoa a acção desen­
volvida por cada um dos 
meus ministros e sei por­
tanto como são incorrectas 

e injustas muitas das críti­
cas que são feitas. 

Orgulho-me de presidir a 
uma equipa ministerial 
coesa, determinada, cora­
josa, competente e traba­
lhadora, que tem como ob­
jectivo cumprir o programa 
que apresentámos aos Por­
tugueses e servir bem o 
País. 
P. L. — Pensa que o PSD 
está preparado para res­
ponder aos desafios que es­
tão à sua frente, principal­
mente as eleições para o 
Parlamento Europeu, au­
tárquicas e depois voltar a 
ganhar as eleições legislati­
vas de 1991? 
C S. — O PSD tem uma 
grande responsabilidade pe­
rante o País, não só pelo 
mandato claro que os elei­
tores lhe conferiram em Ju­
lho de 1987, mas também 
devido à situação das dife­
rentes forças políticas. 
Olhando à nossa volta é fá­
cil verificar que só o PSD 
pode levar por diante o 
processo de modernização 
e desenvolvimento do País 
e assegurar o êxito da inte-

Seminário 
«O Ordenamento 

do Território 
e as Autarquias» 

Dia 12 de Novembro no Hotel Penta (Lisboa) 

09.30H — Abertura — José Nunes Liberato — 
Secretário de Estado da Administração Local e Or­
denamento do Território 

lO.OOh — A Direcção Geral do Ordenamento do 
Território Formas de Intervenção e Perspectivas 
para o Futuro — José Manuel Santos Mota — Di­
rector Geral do Ordenamento do Território 

10.30h — Loteamentos Urbanos — Luís Peres-
trelo de Oliveira — Director dos Serviços Jurídicos 
da DGOT 

ll.OOh — As Infracções Urbanísticas — João 
Pitschieller — Advogado e consultor jurídico da 
Ass. Arquitectos Portugueses 

II.45h — O Novo Pacote Legislativo de Ordena­
mento do Território — José Miguel Sardinha — 
Adjunto do Secretário de Estado da Administração 
Local e Ordenamento do Território 

12.30h — Debate 
15.00h — A Protecção do Meio Ambiente no Di­

reito do Urbanismo Português — João Pereira Reis 
— vice-Presidente da Associação Portuguesa para o 
Direito do Ambiente 

15.30h — Renovação Urbana — Vítor Reis — ve­
reador da Câmara Municipal de Lisboa _ 

I6.00h — O Ordenamento do Território e o Al­
garve — Estudo de um Caso. A Perspectiva Munici­
pal — Jacinto Correia — Presidente da Câmara 
Muncipal de Lagoa — O Planeamento — Costa 
Lobo — Presidente da Sociedade Portuguesa de Ur­
banistas — Instituto Superior Técnico 

17.15 h — Debate 
18.00h — Encerramento — Valente de Oliveira — 

Ministro do Plano e da Administração do Territó­
rio. 

gração plena na Europa 
Comunitária. 

Temos de mostrar em 
cada dia que merecemos a 
confiança dos Portugueses 
e não podemos acomodar-
-nos ou descansar face às 
dificuldades que atraves­
sam as outras forças parti­
dárias. Pelo contrário, de­
vemos retirar daí um estí­
mulo para fazer mais e me­
lhor. 

A população tem que 
continuar a ver no PSD um 
Partido diferente. 

Temos que continuar a 
ser um referencial de esta­
bilidade e progresso para 
os Portugueses. 

Temos que manter a cre­
dibilidade perante a opi­

nião pública e, para isso, 
temos que preservar a uni­
dade, a coesão e a disci­
plina no Partido. 

Temos que manter sem­
pre um verdadeiro sentido 
nacional na nossa acção e 
nunca nos deixarmos guiar 
por interesses meramente 
particulares. 

É minha convicção que 
os militantes partilham es­
tas orientações e, sendo as­
sim, penso que estamos em 
condições de garatir um 
longo ciclo de sucesso para 
o PSD e para o País. 

Mas há muito trabalho 
para fazer. Para isso conto 
com a tradicional dedica­
ção, empenho e entusiasmo 
dos militantes e simpati­
zantes. 

O 

Mercado 
de capitais 
recupera 

mercado de capitais 
por tuguês vive, 
desde há duas se­

manas, uma moderada rea­
nimação depois de um pe­
ríodo de pouco dinamismo 
que se arrastou durante os 
últimos meses. 

Segundo alguns operado­
res no mercado, «a Bolsa 
teria irremediavelmente que 
subir pois, embora as árvo­
res não cresçam até ao céu, 
mesmo assim crescem al­
guma coisa quando existem 
as condições favoráveis 
para que tal aconteça». 

Parece que essas condi­
ções já existem com os in­
centivos fiscais e os atracti­
vos níveis de preços a que 
chegaram as cotações de al­
guns títulos. Por isso, assis­
tiu-se nas últimas semanas 
a um nível de transacções 
de títulos que, nalgumas se-

sões, foi superior ao regis­
tado no período anterior 
ao «crash». O preço dos tí­
tulos transaccionados cres­
ceu também moderada­
mente e o volume de títu­
los, nalguns casos, cresceu 
150 por cento entre algu­
mas sessões. 

Por outro lado, o volume 
diário das transacções si-
tuou-se quase sempre 
acima de um milhão de 
contos o que denota que os 
investidores institucionais 
voltaram a intervir activa­
mente no mercado de capi­
tais tal como os grandes ac­
cionistas, eventualmente es­
trangeiros. 

Refira-se ainda que o 
«papel» transaccionado nas 
últimas sessões tem regis­
tado um considerável au­
mento nas subidas, relati­
vamente às descidas. 

Energia: Desafios do Futuro (II) 
IOSSEGUIMOS hoje, 
como referimos na 
anterior edição do 

«Povo Livre», a publicação 
das acções desenvolvidas e 
a desenvolver a curto prazo 
na área da Energia. Come­
çámos com a procura de 
energia (consumo), vamos 
agora à oferta. Concluire­
mos, no próximo número, 
com uma sondagem na 
área do sector extractivo. 

Produtos petrolíferos 
— Preparação das altera­

ções à fórmula de forma­
ção dos preços dos produ­
tos petrolíferos e do ISP. 

— Fixação dos contin­
gentes de venda de combus­
tíveis líquidos para 1988 
para os diversos operadores 
através de Despacho Con­
junto MIE/MÇT de 31 de 
Dezembro de 1987. Reajus­
tamento, no 2.° semestre, 
dos contingentes fixados 
para 1988. 

— Publicação do DL n.0 

12/88, de 17 de Junho, ins­
tituindo um novo regime de 
constituição de reservas 
obrigatórias de produtos 
petrolíferos, a fim de ga­
rantir o mínimo de existên­
cias destinadas a atenuar os 
efeitos de eventuais dificul-
dides de abastecimento. 

Energia eléctrica 
— Actualização do tari­

fário de electricidade em 
novos moldes. 

— Implementação de es­
trutura tarifária baseada 
em novos conceitos de tipo­
logia dos consumidores de 
electricidade destinada a 
flexibilizar as opções dos 
agentes económicos. 

— Normalização das ta­
rifas degradadas nas áreas 
de distribuição municipal, 
nomeadamente no Porto, 
Valongo, Maia, Espinho, 
Gaia e Gondomar. Aplica­
ção dos tarifários fixados 

pela Portaria n.0 203-A/88, 
de 30 de Março. 

Gás natural 
— Definição da estraté­

gia para o PGP no alarga­
mento e renovação da rede 
de distribuição de gás da 
cidade. 

— Definição do enqua­
dramento da estratégia ofi­
cial para a implementação 
do projecto GN. 

— Lançamento de um 
estudo de mercado que 
identifique os principais 
consumidores de GN. 

— Estudo das potenciali­
dades do GN na substitui­
ção de consumos de ener­
gia eléctrica implicando a 
redução das necessidades 
de potência eléctrica a ins­
talar. 

— Início de contactos 
com entidades potencial­
mente interessadas no pro­
jecto do Gás Natural. 

— Início dos contactos 
com a CEE com vista ao 
confinanciamento das in­
fraestruturas de recepção e 
transporte do GN. 

— Lançamento das bases 
de actuação e dinamização 
dos agentes económicos 
para a criação das infraes­
truturas aos níveis local, re­
gional e nacional. 

porte de Gases Combustí­
veis por Gasodutos. 

— Decreto Lei sobre a 
Regulamentação de Trans­
porte, Armazenamento, 
Tratamento e Distribuição 
de GNL, GN ou dos seus 
gases de substituição. 

— Normas relativas ao 
projecto, execução, abaste­
cimento e manutenção das 
instalações de gás combus­
tível em imóveis. 

— Legislação sobre o es­
tatuto das entidades insta­
ladoras e montadoras de re­
des de gás. 

— Elaboração de estudos 
de viabilidade económica e 
dos impactos macroeconó­
micos associados ao pro­
jecto do GN. 

— Estudo da malha de 
distribuição do GN na re­
gião da Grande Lisboa. 

— Elaboração do ca­
derno de encargos para o 
concurso de adjudicação 
da concessão da rede de 
transporte e terminal da 
GNL. 

Carvão 
— Contactos com agen­

tes económicos para dina­
mização e apoio das activi­
dades de distribuição de 
carvão no País. 

— Estudo de bases sobre 
- Criação da sociedade à s potencialidades de pene-

regional (Porto) de distri- t r a ç ã o d o c a r v ã o e d a s 
buição de GN, com partici­
pação de empresas públicas 
e privadas. 

— Inicialmente distri­
buirá ar propanado. 

— Idem para a cidade de 
Coimbra. 

— Preparação das bases 
legislativas para a imple­
mentação do projecto Gás 
Natural, nomeadamente: 

— Decreto Regulamentar 
sobre Transporte de Gases 
Combustíveis por Gasodu­
tos. 

— Especificações Técni­
cas de Gás sobre Trans-

pnncipais infraestruturas 
eventualmente necessárias. 

Recursos energéticos 
nacionais 

— Valorização do miné­
rio de urânio nacional atra­
vés nomeadamente do pe­
dido de integração no sis­
tema EURATOM. Contac­
tos com a Rio Tinto Zinc, 
Total e Cogema. 

— Concessões para pes­
quisa e exploração de pe­
tróleo e gás natural no 
«on-shore» e «off-shore». 

Empresas públicas 
PGP 

— Concretização da 
transferência da actividade 
de distribuição do gás de 
cidade da EDP para a 
PGP. 

— Alteração dos estatu­
tos da PGP, EP de modo e 
transformar a empresa em 
Sociedade Anónima de ca­
pitais mistos. 

EDM 
— Alteração dos estatu­

tos da EDM, EP de modo 
a transformar a empresa^ 
em Sociedade Anónima, ^ w 

Petrogal 
— Alteração dos estatu­

tos da Petrogal, de modo a 
dotá-la com o estatuto de 
Sociedade Anónima de 
Responsabilidade Limitada 
e de capital misto. 

— Optimização da es­
trutura industrial com a 
consequente implementa­
ção dos centros de negócio 
lucrativo. 

EDP 
— Identificação dos de­

sequilíbrios finaceiros da 
EDP e de medidas para a 
sua correcção a prazo. 

— Redefinição objectiva 
da missão da empresa vi­
sando, entre outros objecti­
vos, alienar as actividades 
de carácter horizontal não 
afectas directamente à ex­
ploração. 

— Alteração da estrutura 
organizacional visando 
uma gestão empresarial 
mais funcional. 

ENU 
— Alteração do objecto 

da Empresa no sentido de 
possibilitar a diversificação 
de áreas de actividade. 
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residente da CPD de Évora 

É necessário dar oportunidades 
aos agentes económicos do Alentejo 

Apesar das especificidades que apresenta conjuntamente 
1 K. 3 C | 

e do grande atraso relativamente 
a outras regiões do nosso País, 

devido, em especial, ao despovoamento 
e à falta de quadros, o Alentejo está 

à procura de condições para promover 
o seu próprio desenvolvimento, 
tarefa em que está empenhada 

a Comissão Política Distrital do PSD 
de Évora, presidida por Luís Capoulas. 

«POVO LIVRE» — Que es­
pecificidades ou dificuldades 
não comuns a outras distritais 
do PSD apresenta a Presidên­
cia da Comissão Política deste 
Distrito? 

LUÍS CAPOULAS - Ser 
Presidente de uma comissão 
política distrital é fundamen­
talmente uma tarefa de mili­
tância e um serviço cívico que 
se presta ao Partido e ao País, 
porque o Partido Social De­
mocrata está hoje fortemente 
empenhado em ser o mentor 
do movimento de dinamização 
do País. 

Ser presidente, portanto, de 
uma distrital, uma estrutura 
intermédia como o objectivo 
de dinamizar e fomentar o de­
bate dentro do Partido, é fun­
damentalmente um lugar que 
envolve grande responsabili­
dade, em face desse objectivo 
de modernização e desenvolvi­
mento, para que possamos en­
frentar com êxito a integração 
no Mercado Comum Europeu, 
em 1992. 

Quanto às dificuldades es­
pecíficas deste Distrito, julgo 
que são um pouco cumuns às 
listritais do Interior e residem 

fundamentalmente na carência 
de quadros que este Interior 
sofre. 

No Interior, como está num 
processo de desertificação so­
cial, não se criam os empregos 
do desenvolvimento empresa­
rial que permitam a fixação da 
inteligência regional. Natural­
mente, esse êxodo de inteligên­
cia acaba por se repercutir 
também na própria dinâmica e 
organização do Partido a nível 
distrital, de modo que, para 
além de termos que dar res­
posta local a algumas questões 
que a vida política nos põe 
constatemente, considero que 
nas regiões do Interior nós es­
tamos mais sós, porque menos 
acompanhados de quadros 
que nos permitam ajudar no 
permanente debate, na perma­
nente luta política, que num 
regime democrático pluriparti-
dário é constante. São estas, 
de um modo geral as dificul­
dades acrescidas que nós senti­
mos nas distritais do Interior. 

«P.L.» — Está satisfeito 
com o esforço já desenvolvido 
para a captação de novos mili­
tantes? Os resultados têm sido 
compensadores? 

L.C — Assumi a Presidên­
cia desta Distrital de Évora há 
exactamente 5 anos, numa fase 
difícil da vida do Partido. Tí­
nhamos acabado de sair do 
Congresso de Montechoro e o 
Partido acababa de aderir com 
o Partido Socialista, ao conhe­
cido Bloco Central. Nessa al­
tura vivi toda uma fase de luta 

interna, uma grande luta pela 
disputa do poder interno, e a 
Distrital de Évora, conjunta­
mente com outras, foi das que 
se empenhou em defesa das te­
ses que na altura o Prof. Mota 
Pinto preconizava. 

Temos razões para crer que 
a estratégia do Prof. Mota 
Pinto, na condução do Partido 
no difícil e crucial período do 
Bloco Central, teve qualida­
des, uma vez que ela propor-

com o Partido 
Socialista, conquistar três câ­
maras para a área democrática 
das 14 câmaras do Distrito. O 
Partido Comunista detém 
agora 10 câmaras quando an­
tes tinha 13. Este resultado 
também nos permite algum 
optimismo para as próximas 
eleições, nomeadamente para 
as autárquicas de 1989. 

«P.L.» — Encara, portanto, 
com confiança as próximas 
eleições autárquicas? 

L.C — As próximas elei­
ções autárquicas, na sequên­
cia do que atrás afirmei, enca­
ramo-las com optimismo mo­
derado, pois temos que reco­
nhecer que numa região onde 
a nossa implantação autár­
quica, apesar dos resultados já 
conseguidos, ainda não é 
muito forte, temos cada vez 
mais dificuldades em conquis­
tar novas câmaras e novas au­
tarquias, porque o Poder Lo­
cal quando exercido com os 
poucos recursos de que as au­
tarquias dispõem, é natural­
mente cada vez mais difícil de 
conquistar. 

Com as acções que o Go-

Com as acções que o Governo vem 
desenvolvendo e a militância com 
que nos temos empenhado será 
possível dar novos passos no 

sentido da modernização do Poder 
Local aqui neste Distrito 

cionou, antes de mais, um res­
surgir, um renascer, do Partido 
para alcançar a dimensão que 
hoje tem. 

Também depois do infausto 
acontecimento da morte do 
Prof. Mota Pinto, a Distrital 
de Évora foi uma das que, no 
Congresso da Figueira da Foz, 
apoiou inequivocamente a li­
derança do Prof. Cavaco e 
Silva, e também, neste as­
pecto, a vantagem desta posi­
ção estratégica está hoje con­
firmada pelos factos. 

Vive-se hoje a consagração 
dessa estratégia, dessa cami­
nhada para o engrandeci­
mento do Partido, para uma 
nova mentalidade talvez mais 
vocacionada para o País, para 
pôr as grandes questões nacio­
nais acima das querelas inter­
nas. Os resultados das eleições 
de 1987, se fundamentalmente 
devidos à personalidade e às 
qualidades políticas do líder 
do Partido, colocaram tam­
bém em evidência um trabalho 
de base que o Partido dinami­
zou e acompanhou. E essas 
duas grandes questões, a op­
ção, partidária que a Distrital 
de Évora fez, são já por si um 
resultado que nos tem que dei­
xar satisfeitos, dado que de­
monstrou termos feito a opção 
correcta. A nível distrital tam­
bém nestes cinco anos, parti­
cularmente nos últimos três 
anos houve um acréscimo con­
siderável de novos militantes, 
aumentámos o número de sec­
ções efectivamente em activi­
dade, pelo que também nesta 
matéria, obtivemos resultados 
compensadores que nos têm 
estimulado para continuar a 
chegar até aqui. 

Por outro lado, foi possível 
nas últimas eleições, em 1985, 

verno vem desenvolvendo e a 
militância com que nos temos 
empenhado, será possível dar 
novos passos no sentido da 
modernização do Poder Local 
aqui no Distrito. 

Assim, iremos considerar as 
posições já referidas e disputar 
novas autarquias ao Partido 
Comunista; tudo aquilo que 

^se conseguir conquistar de 
novo, qualquer nova câmara 
ou freguesia em que se consiga 
vencer nas condições actuais, é 
já motivo para nos sentirmos 
compensados dos esforços que 
fazemos de divulgação e en­
grandecimento do Partido So­
cial Democrata. 

«P.L.» — Qual das acções e 
medidas do Governo foi me­
lhor acolhida pelas populações 
locais? A acção governativa 
tem contribuído para lhe faci­
litar a missão como Presidente 
desta Distrital e para que es­
pere um avanço da implanta­
ção do nosso Partido? 

L.C — Considero que as 
medidas que o Governo tem 
vindo incrementando valem 
como um todo e registo em es­
pecial um pacote de medidas 
estruturais que na última Le­
gislativa foi possível aprovar 
na Assembleia da República, e 
que nomeadamente no que 
concerne à legislação agrária 
— terão um impacto extraor­
dinário no desbloquear da si­
tuação da agricultura nesta re-

LUlS CAPOULAS 

gião. Toda a política social 
que o Governo do PSD vem 
desenvolvendo naturalmente 
que é confrontado com muitas 
privações, nomeadamente nos 
quadros dos reformados e das 
populações mais carecidas. 

Este é de facto um Governo 
Social Democrata, que cuida 
de obter riqueza para a distri­
buir com um fim social. O 
conjunto das acções do Go­
verno valem, portanto, como 
um todo valem pelo cariz de 
justiça social da governação. 

Devo referir, no entanto, 
que modernização no País e, 
portanto, também nesta re-

E se há uns anos atrás a mi­
litância quanto à permanente 
ameaça das tentações totalitá­
rias, que o Partido Comunista 
aqui veiculava, hoje a ideia 
que nos domina, espantado ou 
afastado esse perigo, é a ideia 
de desenvolvimento da melho­
ria do bem estar das popula­
ções que só o desenvolvimento 
económico pode proporcionar. 

Nessa matéria, perspectivá­
mos o desenvolvimento como 
o despoletar das energias en­
dógenas da região, para que o 
desenvolvimento possa aconte­
cer também de dentro, e não 
ser um desenvolvimento im­
posto de fora, porque uma re­
gião em despovoamento, com 
uma densidade populacional 
que é um quinto da média na­
cional, é naturalmente alvo de 
algumas tentações de grandes 
grupos de interesses, e enten­
demos que não é qualquer de­
senvolvimento que nos serve. 

Não gostaríamos que o 
Alentejo fosse aqui por uns 
anos novamente visto como 
uma região interessante, pa­
cata, sossegada, onde dá gosto 
ir à caça; queremos que o 
Alentejo seja, aqui por uns 
anos, uma região menos dis­
tante em termos de desenvolvi­
mento e de condições de vida, 
menos distantes das regiões 
mais desenvolvidas do Litoral. 
Para que isso aconteça é ne­
cessário que sejam dadas 
oportunidades aos agentes 
económicos locais. 

Parafraseando um velho di­
tado chinês, nós não pedimos 
que nos dêem peixe; nós, pre­
tendemos é que nos permitam 
pescar. 

Se a acção do Governo ali­
nhar por essa orientação, 
como aliás está implícito no 
discurso político do Senhor 
Primeiro-Ministro, que já nos 
tem animado directamente e 
apontado esse caminho, penso 
que vamos ter daqui por uns 
anos algumas surpresas, quer 
no aspecto económico, quer 
no aspecto político. 

Hoje, ultrapassar o Partido 
Comunista no Alentejo passa 
fundamentalmente por um 
correcto processo de desenvol­
vimento económico. No dia 
em que houver menos desi­
gualdades sociais, no dia em 
que a propriedade estiver mais 
distribuída no Alentejo, não 
há razões nenhumas de subs-

desse processo integrado de 
desenvolvimento, que urge 
acelerar. 

«P.L.» — Os meios de que 
dispõe têm-se revelado sufi­
cientes para as acções planea­
das ou que tenciona desenvol­
ver? 

LC — Quanto aos meios 
de que dispomos diria que eles 
são materialmente suficientes. 
Nós contamos com a solida­
riedade e com a militância ar­
reigada, mesmo desinteres­
sada, de muitos militantes, 
quer na cidade de Évora, quer 
noutras secções. Penso, no en­
tanto, que, além da carência 
de alguns quadros políticos, 
há que melhorar de alguma 
forma a ligação entre todas as 
pessoas do Partido, para que 
os resultados possam surgir 
com maior eficiência. 

«P.L.» — Das acções que 
têm sido desenvolvidas, há al­
gumas directamente relaciona­
das com o bem-estar das po­
pulações? 

L.C — As acções políticas 
desenvolvidas a m'vel da Dis­
trital do Partido, naturalmente 
não têm um reflexo no 
bem-estar da população mas 
têm, como toda a acção poh­
tica, um reflexo indirecto. 
TUdo o que nós possamos fa­
zer para robustecer o Partido 
no Distrito, para que uma me­
lhor organização, uma melhor 
ocupação de actividade, pos­
sam ter uma maior influência 

Hoje, ultrapassar o Partido 
Comunista no Alentejo passa 

fundamentalmente por um correcto 
processo de desenvolvimento 

económico 

Este é, de facto um Governo Social 
Democrata, que cuida de obter 
riqueza para a distribuir com 

um fim social 

tância para que a expressão 
política do Alentejo seja dife­
rente da do resto do País. 

O engandecimento do Dis­
trito de Évora depende da 
compreensão para o processo 
de desenvolvimento que se 
profetiza e que nós entende­
mos como verdadeiramente 
correcto para as regiões do In­
terior. Mas, para que isso 
aconteça, também há que refe­
rir que alguns alentejanos em 
lugares de responsabilidade 
em esferas do poder devem as­
sumir alguma parte desse espi­
rito e actuar de completa boa 
fé no processo de desenvolvi­
mento regional que a todos in­
teressa e de que não há que 
excluir ninguém. Porque todos 
os alentejanos são poucos 
para as batalhas que se avizi­
nham. 

O reptp que eu lanço a to­
dos os militantes e não mili­
tantes do Partido, nomeada­
mente aqueles que estão em 
lugares de mais responsabili­
dades na coordenação do de­
senvolvimento regional ou no 
processo de desenvolvimento 
regional é que tenham aber­
tura de espirito para todo este 
processo de desenvolvimento. 

O Distrito de Évora não 
pode ser uma ilha da desdita 
rodeada de operações integra­
das de desenvolvimento por 
todo o lado, porque tem as 
suas carências, as suas dificul­
dades e não pode ser excluído 

nos centros de decisão, natu­
ralmente que, no espirito so­
cial democrata, contribuirão 
para dar uma resolução às 
muitas carências que existem 
em numerosas aldeias do 
Alentejo, em muitas zonas do 
Alentejo. Essas carências 
preocupam-nos mas, natural­
mente, que é ao Governo So­
cial Democrata que compete, 
com o sentido de Estado de 
que o Prof. Cavaco Silva tem 
dado provas, tornar esta re­
gião numa região menos care­
cida. 

Pela nossa parte, é com a 
maior lealdade, com a maior 
seriedade e honestidade, que 
nos propomos coadjuvar a Di­
recção Nacional do Partido e 
o Governo na grande tarefa de 
fazer com que esta região 
possa contribuir para se ven­
cer o desafio do Mercado 
Único Europeu de 1992. Tra­
ta-se de uma região essencial­
mente agrícola, onde se vão 
travar nos próximos anos ba­
talhas decisivas para moderni­
zação da nossa Agricultura. 

Se houver compreensão, se 
forem incrementadas as medi­
das que foram aprovadas, o 
Alentejo vai dar a resposta 
que todos auguramos e vai 
deixar de ser uma região peri­
férica da Grande Lisboa. O 
Alentejo vai ter uma vida eco­
nómica própria, se formos ca­
pazes de lhe dar as condições 
para que possa promover o 
seu próprio desenvolvimento. 
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Melhorar vias de comunicação 
e lançar desenvolvimento fronteiriço 

(Continuação da 1.' página) 

Executivo português relem­
brou que Portugal nego­
ciou com a CEE períodos 
de transição em relação ao 
mercado interno nos secto­
res em que se debatia com 
maiores dificuldades, mas 
que nos restantes sectores 
não abrangidos por perío­
dos especiais de transição é 
de todo o interesse incre­
mentar a circulação comer­
cial. 

Ainda a propósito do 
Acto Único Europeu, Ca­
vaco Silva reiterou o ponto 
de vista de ambos os países 
ibéricos em que ele deve 
coexistir com a realização 
de coesão económica e so­
cial, a qual, como referiu, 
«não ficou resolvida com a 
criação dos fundos estrutu­
rais e é necessário que to­
dos os passos para o 
avanço desse objectivo, em 
1992, sejam acompanhados 
por uma análise sobre as 
suas consequências naquele 
domínio». 

Mercado têxtil 

Uma das medidas anun­
ciadas pelo Primeiro-Minis­
tro na conferência de Im­
prensa foi a entrada em vi­
gor da liberalização do 
mercado dos têxteis, que 
resultou de negociações 
concluídas recentemente, 
em Madrid, e para a qual 
vinham sendo criadas con­
dições praticamente há um 
ano. Esta medida vai per­
mitir o acesso dos indus­
triais portugueses a um 
mercado com capacidade 
de absorção ainda disponí­
vel. Recorde-se que nos pri­
meiros cinco meses deste 
ano Portugal exportou para 
Espanha cerca de mais um 
terço dos têxteis do que em 
igual período do ano pas­
sado. Por outro, a liberali­
zação do mercado vai 
ainda permitir que peque­
nos produtores, para os 
quais os mercados externos 
representam um risco 
muito elevado, passem a 
encarar esta possibilidade 

num óptica diferente e 
como estando ao seu al­
cance. 

Cooperação 
a todos os níveis 

Oqtra questão impor­
tante que resultou desta ci­
meira foi o acordo em esta­
belecer um esquema de 
consultas permanentes em 
diversos domínios. No que 
respeita à cooperação 
transfronteiras, ficará se­
diado em Portugal um 
grupo de trabalho conjunto 
com o objectivo de desen­
volver projectos comuns 
susceptíveis de serem finan­
ciados pela Comunidade. 

Segundo o Primeiro-Minis­
tro, o trabalho do grupo 
deverá estar concluído em 
Março do próximo ano e o 
facto de ter sido estabele­
cido um prazo para apre­
sentar resultados, significa 
que não se ficou por uma 
mera declaração interna. 

Dois outros pontos que 
dominaram as conversações 
foram os problemas das 
vias de comunicação e do 
desenvolvimento frontei­
riço. O próprio ministro 
dos Negócios Estrangeiros 
espanhol, Fernando Ordo­
nez, já tinha considerado 
que estas eram duas das 
principais preocupações de 
Madrid trazidas para a ci­
meira e, pelo lado portu­
guês, elas eram, também, 
consideradas como muito 
importantes. 

Ainda neste campo, fi­
cou acordado por ambas as 
partes a possibilidade de 
serem postos em prática 
programas de interesse co­
munitário em matéria de 
vias de comunicação, como 
forma de captarem maior 
auxílio de fundos do Feder, 
para além daqueles que 
lhes são, normalmente, 
atribuídos. 

No que respeita às liga­
ções ferroviárias não só ao 
nível da Península como do 
resto da Europa, os respon­

sáveis espanhóis compro­
meteram-se em não alterar 
as bitolas dos caminhos-de-
-ferro em Espanha, sem 
prévio acordo com Lisboa. 
Por outro lado, esteve tam­
bém em foco a necessidade 
de construção de novas 
pontes sobre os rios fron­
teiriços, ficando acordado 
que a edificação de uma 
ponte sobre o Rio Minho, 
na zona de Valença, será 
prioritária, enquanto a Es­
panha será receptiva às 
propostas portuguesas rela­
tivas à ponte sobre o Gua­
diana e a outra sobre o Mi­
nho, na zona de Monção. 

No que respeita ao sector 
energético, Madrid com-
prometeu-se em aceitar a 
pretensão portuguesa de 
que a energia adquirida à 
França e depois importada 
por Portugal, deixará de 
ser considerada como uma 
revenda, pelo que o seu 
custo será diminuído. Para­
lelamente, foram estudadas 
ainda, numa forma preli­
minar, as hipóteses existen­
tes de fornecimento de gás 

natural através do gasea-
duto europeu. 

Uma decisão ainda 
anunciada por Cavaco 
Silva foi a abertura de um 
banco espanhol em Portu­
gal, bem como de uma ins­
tituição financeira portu­
guesa em Espanha. No âm­
bito económico foram, 
também, abordadas ques­
tões comuns aos dois paí­
ses, como o problema in­
flacionista, particularmente 
quando Lisboa revela o 
maior crescimento econó­
mico, não só a nível da 
CEE mas também, na área 
da OCDE. 

Em suma, facto que fi­
cou bem evidente, e que 
tanto Cavaco Silva como 
Felipe Gonzalez exprimi­
ram em clara convergência, 
foi que a V Cimeira Luso-
-Espanhola demonstrou, 
claramente, um avanço ao 
nível da eficácia, do enten­
dimento e definição de po­
líticos de interesse comum, 
a nível bilateral e no âm­
bito da Comunidade Eco­
nómica Europeia. 

Cavaco Silva na recepção a Felipe Gonzalez 

Responder ao desafio da Europa 
É para mim um grato 

prazer acolher, em Portu­
gal, o presidente do Go­
verno de Espanha. Atribuo 
um particular significado a 
esta ocasião, por ser a pri­
meira vez que recebo o se­
nhor Felipe Gonzalez em 
visita oficial, e por coinci­
dir com a realização de 
mais uma cimeira entre os 
chefes dos governos dos 
dois Estados peninsulares. 

— O quadro das relações 
entre os nossos dois países 
identifica-se com a História 
dos nossos povos, que con­
solidou a identidade e o gé­
nio próprios de cada uma 
das duas nações. Coinci­
dindo, agora, na participa­
ção simultânea em estrutu­
ras internacionais, com ver­
tentes estratégicas, políti­
cas, económicas e sociais, 
como são as comunidades 
europeias e a Aliança 
Atlântica. 

Tivemos oportunidade, 
nas anteriores cimeiras de 
Guimarães e de Madrid, de 
clarificar o novo quadro do 
nosso relacionamento, im­
primindo uma abordagem 
adequada ao moderno 
tempo europeu que passou 
a influenciar o ritmo da 
vida política, económica e 
mesmo cultural dos nossos 
países. Procurámos assim, 
portugueses e espanhóis, 
responder ao desafio da 
Europa, enfrentando, ao 
mesmo tempo, a exigência 
de novas fórmulas nas nos­

sas relações e o imperativo 
da modernização das nos­
sas sociedades. 

Na óptica dos interesses 
de cada um dos nossos paí­
ses, e no respeito pela afir­
mação das respectivas iden­
tidades nacionais, foi neces­
sário o reexame estratégico 
do nosso relacionamento. E 
creio que o novo clima que 
os dois governos quiseram 
e souberam criar se reflecte 
já numa alteração qualita­
tiva e num espírito reno­
vado das nossas relações, 
em sentido que considero 
ajustado à integração co­
mum na Europa, à adesão 
de Espanha a estruturas de 
solidariedade Atlântica e à 
permanente afirmação de 
cada país em esferas pró­
prias, projectando interes­
ses políticos, económicos e 
culturais decorrentes de 

passados em que, cada uma 
a seu modo, ambas as na­
ções se orgulham de terem 
contribuído, decisivamente, 
para aproximar povos e 
continentes diferentes. 

Ao receber há dias, em 
Lisboa, o presidente da Co­
missão das Comunidades 
Europeias, tive ocasião de 
sublinhar que a construção 
da Europa, em que estamos 
empenhados, não pode ser 
apenas económica, mas de­
verá ser, também, política, 
social, cultural e tecnoló­
gica. 

— A nossa posição é se­
melhante, já que Espanha e 
Portugal part i lham a 
mesma vontade e determi­
nação em vencer os desa­
fios de 1922, impondo o 
avanço paralelo das novas 
fronteiras do mercado in­
terno e da coesão econó­
mica e social. Só assim po­

deremos progredir na reali­
zação da união europeia, 
reforçando a afirmação co­
lectiva da Europa no 
Mundo e tornando bem vi­
síveis para as opiniões pú­
blicas dos doze Estados-
-membros as perspectivas 
da Europa do futuro. 

Estamos a realizar, em 
Portugal, um duplo esforço 
na adesão à Europa, ao 
procurar optimizar o apro­
veitamento dos períodos 
transitórios negociados 
para modernizar a Econo­
mia e, simultaneamente, ao 
preparar a sociedade portu­
guesa para a nova Europa 
de 1992. Importa conseguir 
uma adaptação harmo­
niosa da nossa Economia, 
respeitando um ritmo e um 
método que atendam aos 
nossos interesses próprios 
e, em particular, ao im­
pacto das reformas estrutu­

rais que estamos a em­
preender e aos seus reflexos 
económicos, sociais e cul­
turais. 

Ao assumir dentro de 
menos de dois meses a Pre­
sidência das Comunidades 
Europeias, a Espanha irá 
marcar a execução das re­
formas comunitárias e a 
edificação das fronteiras de 
1992, que, como tive já 
ocasião de dizer, não de­
vem afastar mas antes 
aproximar a Europa do 
resto do Mundo. Estou 
convicto de que a Espanha 
conseguirá estabelecer con­
sensos que permitam fazer 
avançar o ideal europeu 
pela convergência econó­
mica, social e política das 
sociedades dos Estados-
-membros e pela afirmação 
e defesa dos valores ociden­
tais que partilhamos no 
quadro da cooperação em 
matéria de políticas exter­
nas. 

— Importa também sa­
ber aproveitar os anos que 
ainda nos separam da 
plena realização do Mer­
cado Único para marcar 
com os novos impulsos e 
estender a novas áreas o 
nosso relacionamento bila­
teral. Temos que saber en­
contrar, com imaginação, 
expressões concretas de 
cooperação nas zonas fron­
teiriças, no domínio dos 
transportes e comunica­
ções, da indústria e da 
energia. Importa saber ade­

quar a cooperação finan­
ceira ao crescimento sem 
entraves das nossas trocas 
comerciais, já que os nos­
sos mercados nacionais são 
zonas de natural expansã^É 
para o comércio e para o ^ 
investimentos dos dois paí­
ses. 

Tivemos já ocasião de 
falar, também, sobre diver­
sas questões de política in­
ternacional, como a situa­
ção na África Austral e na 
América Latina. Também 
nestes domínios verificá­
mos uma larga convergên­
cia de pontos de vista. Es­
tou certo de que várias ma­
térias que abordámos em 
profundidade irão merecer 
especial destaque na presi­
dência espanhola no de­
curso do primeiro semestre, 
de 1989. 

Irá prosseguir o esforço 
de clarificação em múlti­
plos domínios nas relações 
corn os países do Leste. Por 
outro lado, todos aguarda­
mos e favorecemos solu­
ções de paz para a África 
Austral, que permitirão o 
termo de interferências ex­
ternas, a estabilidade polí­
tica e a reconstrução eco­
nómica dos países da re­
gião, pondo fim ao sofri­
mento das populações. Os 
nossos Governos são, tam­
bém, favoráveis ao incre­
mento da cooperação com 
os países da América La­
tina, com quem partilha­
mos tantos valores comuns. 
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Quero antes de mais 
agradecera presença de to­
dos aqueles que quiseram 
aceitar o nosso convite 
para se juntarem a nós na 
festa de encerramento do 
VIII Coneresso Nacional. 
Já iwloi fiaram aqui refe­
ridos, mas nio queria dei­
xar dc. em nome da Comis­
são Rolítica NadonaL agra­
decer sem cMocpção a pre­
sença de todos os dirigentes 
nacionais do Partido aqui 
presentes, os membros do 
Governo e os Governadores 
Civis, os membros do 
Corpo Diplomático e per­
mitam que nesta parte faça 
uma particular referência 
aos nossos companheiros 
de Oiganização de Juven­
tude dos Países Africanos 
de Língua Oficial Portu­
guesa qne quiseram estar 
entre nós. 

Este Congresso Nacional 
aprovou entre outras deli­
berações, a orientação de 
que vamos estreitar os es­
forços de cooperação com 
os Paises Africanos de Lín­
gua Oficial Portuguesa, 
reencontrado o momento 
em que o caenado da sobe­
rania de cada povo foi pos­
sível, cabe aos Países Afri­
canos de Língua Oficial 
Portuguesa, no âmbito da 
sua liberdade e da sua so­
berania, conseguire trilhar 
caminhos de desenvolvi­
memo, de progresso e de 
justiça sodal. Nesse parti­
cular, os portugueses po­
dem dar algum apoio e en­
tendemos qne 'se em rela­
ção a gerações passadas, 
feridas do passado da colo­
nização podem criar alguns 

aos jovens portugueses, aos 
jovens angolanos, aos jo­
vens moçambicanos, aos 
jovens de S. Tomé, de Cabo 
Verde e da Guiné Bissau es­
treitar as mãos para um fu­
turo de compreensão entre 
os povos, particularmente 
entre os povos que falam a 
mesma língua. Queria 
agora, 

Snr. Presidente 
Snrs. Congressistas, 
Pedir desculpa por dois 

minutos para saudar, uma 
pessoa que tem grandes res­
ponsabilidades ao m'vel da 
Europa e que decidiu faltar 
a uma reunião importante 
do órgão de que é Secretá­
rio-Geral Adjunto, para es­
tar entre nós — Philippe 
Rénard. 

Quero agradecer a pre­
sença de todos os parceiros 
sodais que quiseram estar 
connosco nesta sessão de 
encerramento porque, para 
a Juventude Sodal Demo-

A JSD DEMONSTROU 
ESTAR VIVA, COM 

FORÇA E CONSCIENTE 
«A JSD demonstrou que está viva e com força consciente da responsabilidade 

que temos em relação às áreas em que interferimos, e são várias, consciente da 
responsabilidade que temos em rdação ao nosso partido», afirmou Carlos 

Coelho — Presidente redoto da CPN — na sessão de encerramento 
do VIU Congresso 

nosso convite para estarem 
entre nós. 

O «Grito de Geração», 
que é o titulo da moção 
que ganhou a estratégia da 
JSD para os próximos dois 
anos, é um grito que a JSD 
não tem a veleidade de dar 
sozinha. É um grito para o 
qual estamos convenddos 
que podemos contar com o 
apoio de todos aqueles que 
connosco concordarem que 
os jovens portugueses têm, 
problemas comuns e que 
muitas vezes no terreno da 
sodedade é necessário es­
treitarmos os nossos esfor­
ços para conseguirmos ven­
cer os nossos desafios. Se 
todos aqueles que conside­
rarem que um grito de ge­
ração é a afirmação de 
uma geração portuguesa 
que anseia por um Portugal 
diferente, um Portugal mais 

IO PARTIDO NÃO ESTÁ 
J A ACOMPANHAR A PE­

DALADA DO GOVERNO. ESTÁ 
MAIS QUIETO, MAIS MORNO, 
MAIS ADORMECIDO 

atritos e ainda £azcr substi-
ferídas. cabe 

crata, não há desenvolvi­
mento sem paz social. Ela 
deve-se concretizar no 
plano da Concertação So­
dal. O diálogo, na socie­
dade portuguesa, é um va­
lor, fundamental que, desde 
sempre afirmámos mas que 
com este governo e particu­
larmente com os dois últi­
mos Governos do PSD sou­
bemos fazer evoluir de 
forma substancial. Final­
mente, gostaria de agrade­
cer às outras organizações 
de juventude portuguesas 
que decidiram aceitar o 

moderno, um Portugal 
mais europeu mas também 
mais justo, um Portugal em 
que os jovens portugueses 
possam construir a sua feli-
ddade e em que o futuro 
não seja só um termo, um 
nome, uma designação, 
mas seja a construção real 
da projecção do nosso 
ideal, da projecção das 
nossas esperanças, da pro­
jecção das nossas convic­
ções. Foi por isso também 
que o Congresso elegeu 
como um dos seus quatro 
objectivos fundamentais 

para quatro anos. protago­
nizar o espaço, porém, de­
safiar os indiferentes por­
que há uma responsabih­
dade que cabe à JSD; natu­
ralmente como a maior 
organização de juventude 
protuguesa mas que cabe a 
todas as organizações de 
juventude em Portugal. 

É de aumentar os índices 
de partidpação dos jovens 
no Movimento Assodativo 
Juvenil. É de aumentar os 
índices de partidpação dos 
jovens na vida sodal e co­
lectiva. De acordo com as 
sondagens recentes, menos 
de 18% dos jovens se reco­
nheciam organizada mente 
em qualquer movimento 
juvenil. E nós bem sabe­
mos as dificuldades que to­
das as organizações de ju­
ventude, embora mais umas 
que outras, têm em recrutar 
jovens valores, em apostar 
em novos quadros, on tra­
zer para a intervenção so­
dal e colectiva a maior 
parte das gerações. 

Aumentar os índices de 
partidpação dos jovens 
portugueses no fenómeno 
sodal e colectivo, na vida 
comunitária, é uma exigên­
cia para a qual estamos dis­
postos a estreitar esforços 
com outras organizações. 
Não pressupomos da posi­
ção arrogante de querer­
mos fazer tudo sozinhos ou 
de querermos ser sempre os 
nimeiros ou sermos os me-
hores. lemos consdênda 
das responsabilidades que 
nos cabem pda dimensão e 
pda importância da JSD. 
mas é fraternamente que 
damos os braços às outras 
organizações de juventude 
que connosco quiserem fa­
zer esta luta e também di­
zemos, e dizemos poUtica-
mente neste Congresso, e 

afirmamos nesta sessão de 
encerramento que para a 
JSD não há problemas em 
afirmar que preferimos que 
um jovem milite nas fileiras 
da Juventude Socialista ou 
de outra organização de ju­
ventude que nos combata, 
a que fique em casa. indife­
rente, irresponsavelmente 
quieto e quedo sem partid­
par na construção do seu 
próprio futuro. 

Preferimos que os jovens 
partidpem, ainda que não 
seja connosco, a que não 
partidpem com ninguém e 
para isso estamos na dispo­
sição de encontrar mecanis­
mos concretos que possam 
permitir dar expressão a 
este esforço de gerposio. 
Desde já o Congresso apro­
vou a criação de uma sis­
tema que permitirá aproxi­
mar os jovens eldtos na 
Assembleia da República 
dos jovens eleitores de Por­

tugal e que o vamos fazer 
em cooperação honesta e 
franca com a principal or­
ganização de juventude, de­
pois da JSD a Juventude 
Socialista. É a primeira 
vez, em Portugal, que no 
quadro parlamentar esta 
coisa singular sucede. O 
partido do Governo e o 
primeiro partido da Oosi-
ção unem-se num esforço 
conjunto para receberem a 
opinião dos jovens eleito­
res, para darem resposta. 
Naturalmente, respostas di­
ferentes que uns e outros 
darão mas não há proble­
mas em darmos os braços 
neste esforço que é um es­
forço também democrático 
porque faz pedagogia de­
mocrática que é explicar­
mos aos jovens çleitores, de 
Portugal que se dão o seu 
voto às listas, e particular­
mente às listas do PSD que 

(Contínua na página S) 

MILITANTES HONORÁRIOS 
Na anterior edição, a relação dos mili­

tantes honorários, eleitos por aclamação 
no VIII Congresso não saiu completa. 

Pedindo desculpas aos militantes em 
causa e aos leitores, completamo-la 
hoje: 

Adérito Campos, Agostinho Branqui­
nho, António Rodrigues, João Carlos 
Cunha e Silva, Joaquim Vianês, José 
Almeida Cesário, José Nuno Meireles (a 
título póstumo), Manuel Fernando Ra­
mos, Marciano Lopes, Paulo Pereira 
Coelho e Rui Rio. 
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elegeu 19 deputados da 
JSD na Assembleia da Re­
pública, devem poder ter 
acesso a esses deputados, 
exprimir as suas inquieta­
ções, dizer aquilo que os 
preocupa e fazer com que a 
voz dos jovens eleitos na 
Assembleia da República 
seja da forma mais límpida 
e transparente a expressão 
mais real dos anseios de to­
dos os jovens portugueses. 

Snr. Presidente 
Snrs. Congressistas 

Outro desafio que a JSD 
aprovou neste Congresso 
tem a ver com a integração 
europeia. Entendemos que 
Portugal se deve aproximar 
da Europa. Há com certeza 
objectivos ao nível do nível 
de vida, da qualidade de 
vida, dó modelo de socie­
dade que nos deve fazer 
aproximar da Europa. Por­
tugal está a entrar na Co­
munidade Europeia, está a 
terminar o período em que 
temos de demonstrar 
aquilo de que somos capa­
zes, aquilo que os portu­
gueses valem. Mas o con­
trário também é inverso; 
não se trata só de_aproxi-
mar Portugal da Europa, 
trata-se também de aproxi­
mar a Europa de Portugal, 
para a maior parte dos jo­
vens portugueses a Europa 
não é cá, a Europa começa 
na fronteira, a Europa é o 
estrangeiro, a Europa é de 
lá fora. É para esses jovens 
que temos de explicar que a 

Europa é já cá dentro e é 
cá dentro que temos de 
mostrar que somos euro­
peus, mas não queremos 
com isto de sermos euro­
peus diluir a nossa identi­
dade nacional e há com 
certeza, também no plano 

Foi lutar contra o centra­
lismo, vencer no Poder Lo­
cal. 

A JSD vai vencer as pró­
ximas eleições locais em 
Portugal e vai vencê-las na 
tripla dimensão deste ob­
jectivo: primeiro, ajudar 
aconsolidar o Partido So-

REVITALIZAR O PSD É 
RECORDAR QUE ELE 

NÃO SE ESGOTA NO GO­
VERNO 

da Europa, que afirmar­
mos o valor da nossa cul­
tura, que afirmarmos o va­
lor da nossa identidade, 
que afirmarmos o peso da 
nossa História e o peso da 
nossa Língua, até porque 
ele como mecanismo de en­
tendimento entre os povos 
deve constituir também 
para a Europa, de que 
agora fazemos parte, um 
poderoso instrumento es­
tratégico na aproximação 
entre os povos africamos e 
os povos europeus. Tam­
bém aqui, a JSD, durante 
estes dois anos desenvol­
verá um conjunto de acções 
previstas na moção de es­
tratégia que visam afirmar 
Portugal, a aproximar a 
Europa. 

Outro desafio, 
Snr. Presidente 
Snrs. Congressistas, 

«Carlos Coelho será reeleito Presidente da Comissão 
Política» 

Título de «o Dia» — 28.10.88 
«JSD — Coelho já ganhou: oposição com os olhos em 

Barcelona/92» 
Título do «Semanário» — 29.10.88 

«Este congresso vai ser decisivo como um «congresso 
da transição», já que é o último em que pode participar 
Carlos Coelho» 

Moreira da Silva ao «Espresso» — 29.10.88 
kiSD reelege Carlos Coelho» 

Título do «Comércio do Porto» — 30.10.88 
«Cavaco melhora relações entre o PSD e a JSD» 

Título do «Primeiro de Janeiro» — 30.10.88 
«Oposição a Carlos Coelho à espera de Congresso fu-

tuío» 
Título do «Jornal de Notícias» — 30.10.88 

«Cavaco confia no acordo de revisão e adverte contra 
acomodação no PSD» 

Título do «Diário de Notícias» — 31.10.88 
«Carlos Coelho reforça liderança na JSD» 

'Título de «A Capital» — 31.10.88 
«Congresso da JSD termina em ambiente de grande 

consenso» 
Título do «Diário de Lisboa» — 31.10.88 

«Carlos Coelho sem oposição na JSD» 
Título do «Diário Popular» — 31.10.88 

«Coelho com maioria absoluta» 
Título de «O Século» — 31.10.88 

«PSD deve muito à JSD» 
Título do «Primeiro de Janeiro» — 31.10.88 

«1992: Cavaco apela à mobilização da JSD» 
Título de «O Comércio do Porto» — 31.10.88 

«Congresso da JSD desvendou a novíssima geração» 
Título de «O Comércio do Porto» — 1.11.88 

ciai Democrata como o 
partido liderante nas autar­
quias locais. Ainda o PSD 
não era o primeiro partido 
português e ainda não era 
partido do Governo e já a 
força dos nossos autarcas e 
das estruturas locais e dis­
tritais do PSD fazia com 
que o PSD fosse o primeiro 
partido das autarquias lo­
cais portuguesas. 

Em segundo lugar, para 
a JSD vencer as eleições lo­
cais, significa criar uma 
nova geração no Poder Lo­
cal. Todos defendemos que 
é necessário fazer passar, 
fazer transitar o espírito e a 
prática da autarquia e da 
infraestrutura para a autar­
quia, desenvovimento. Essa 
transição, é uma transição 
que precisa de sangue novo, 
gente nova, gente com co­
ragem e com novas ideias. 
As novas eleições autárqui­
cas, de 1989 vão ser uma 
oportunidade para a JSD 
apostar em quadros novos, 
capazes de darem corpo a 
este desafio e também por­
que na estrutura do Estado 
a JSD nunca deixou de 
afirmar o valor da regiona­
lização administrativa do 
continente como uma das 
peças fundamentais da es­
tratégia que temos para 
Portugal, criar um Poder 
Local forte, coeso, capaz, 
inteligente, capaz de enten­
der os fenómenos endóge­
nos, projectar o desenvolvi­
mento regional. É um Po­
der Local que alicerce, con­
tagiante da necessidade de 
através do intermunicipa-
lismo, crescente fundar a 
base da regionalização do 
continente. 

A JSD demonstrou 
estar viva, com a força 
e consciente 

Snr. Presidente 
Snrs. Congressistas 

Sabemos bem que em 
Portugal temos ainda um 
Estado centralista, que um 
Estado centralista, muita 
vez, dá sempre origem a 
um Estado burocrático e 
que na maior parte das ve­
zes um Estado burocrático 
dá cesso e permite fenóme­
nos de menor transparência 
no exercício do poder, a 
que vulgarmente damos o 
nome de corrupção. 

O Partido Social Demo­

crata tem dentro de si a ca­
pacidade para recusar qual­
quer tipo de exercício do 
poder que se aproxime des­
tes fenómenos que recusa­
mos. A JSD, desde sempre, 
teve um discurso ético e 
deontológico que obrigou a 
enfrentar de frente, passe o 
pleonasmo, estes proble­
mas. Não admitimos que 
haja quem diga que não 
existe corrupção em Portu­
gal. Todos sabemos que há 
e a todos os níveis da admi­
nistração. Mas uma vez 
afirmamos no Congresso e 
está na moção de estraté­
gica que o VIII Congresso 
Nacional aprovou, é que a 
JSD defende que se incen­
tive e que se relance um 
combate sério e determi­
nado a todas as formas de 
corrupção no Estado por­
tuguês. 

O último desafio que o 
Congresso elegeu foi apos­
tar na inovação, lutar pelo 
desenvolvimento. Uma or­
ganização de juventude 
com a responsabilidade da 
JSD não se pode demitir de 
fazer o seu entendimento 
da História portuguesa, o 
seu entendimento da capa­
cidade dos portugueses de­
senvolverem aqui o seu en­
tendimento de quais são as 
melhores chefias, as melho­
res metas e os melhores ca­
minhos para trilhar esse de­
safio. Por isso, a JSD, vai 
rever o seu projecto político 
para a juventude portu­
guesa, realizado em 1982, e 
que tem sido até agora o 
quadro referencial da JSD 
para o modelo de desenvol­
vimento. Em 82, nós está­
vamos em plena Aliança 

vimento de Portugal será 
acompanhado da criação 
na JSD de uma estrutura 
de quadros que permita em 
cada caso, avaliar das polí­
ticas de todos os Órgãos de 
Soberania, que garanta à 
JSD, em cada momento, a 
capacidade de avaliar com 
vigor técnico o que se está 
a fazer e o que se não estí 
a fazer, que garanta à JSD, 
que em colaboração com o 
partido, seja capaz em cada 
momento e em relação a 
cada política e a cada sec­
tor, apresentar alternativas 
quando discordar daqueles 
que estão a ser adoptadas 
ou sugerir novas soluções 
para os problemas que to­
dos diagnosticamos. Esta 
nova estrutura da JSD vai 
cobrir todas as áreas de go­
vernação e vai ser um peso 
importante numa JSD que 
já não é só uma organiza­
ção de massas, nem é só 
uma organização de elites, 
não é só uma organização 
de quadros, nem é só uma 
organização de pessoas que 
trabalham no mundo estu­
dantil, no mundo do Poder 
Local e no mundo laboral. 
É uma organização que 
tem um peso político na 
sociedade portuguesa, que 
é capaz de dar respostas 
globais aos problemas que 
temos pala frente e que não 
se demite da responsabili­
dade de em nome da gera­
ção que representamos dar 
resposta a todas as maté­
rias que tem a ver com o 
nosso presente e também 
com o nosso futuro. 

Nesta matéria, 
Snr. Presidente do Par­

tido, 
Este Congresso aprovou 

textos sobre política de ju-

VENCER AS PRÓXIMAS 
ELEIÇÕES LOCAIS, PA­

RA A JSD, E TAMBÉM REAFIR­
MAR O PESO E O VALOR ES­
TRATÉGICO DA REGIONALIZA­
ÇÃO ADMINISTRATIVA DO 
CONTINENTE 

Democrática. Em 82, não 
éramos membros da Comu­
nicação Europeia. Em 82, 
não éramos da Comuni­
dade Europeia. Em 82, es­
távamos numa crise social, 
política e económica. Em 
1988, nada disto se passa. 
Não estamos na AD, esta­
mos com um Governo de 
maioria absoluta do PSD. 
Não estamos fora da Eu­
ropa. Estamos dentro dela 
e prestes a terminar o pe­
ríodo de integração na Co­
munidade Europeia. E gra­
ças a Deus e também ao ta­
lento do Prof. Cavaco 
Silva, já não estamos num 
ambiente de crise, nem po­
lítica, nem económica, nem 
social em Portugal. 

A aprovação do modelo 
de desenvolvimento por 
parte da JSD do novo qua­
dro referencial de desenvol-

ventude, sobre.política edu­
cativa, sobre política de 
emprego e formação profis­
sional, sobre ambiente, ha­
bitação e muitas outras 
áreas. Posições que já tive­
mos a oportunidade de lhe 
entregar no início desta ses­
são de encerramento. Não 
queria, no entanto, em re­
lação a estas três matérias, 
deixar de lhe fazer três refe­
rências ligeiras. A primeira, 
em relação à política de ju­
ventude. É com simpatia 
que a JSD tem assistido, à 
actividade do Governo em 
relação à juventude. Até 
porque com ela temos coo­
perado nos mecanismos 
institucionais em que parti­
cipamos, desde logo, no 
Conselho Nacional de Ju­
ventude, na Assembleia da 
República e no Conselho 
Consultivo. Mas, importa 

recordar que a JSD, nesíe 
Congresso, não deixa de sa­
lientar que a principal ra­
zão que levou a aplaudir a 
decisão do nosso Primeiro-
-Ministro de criar a Secre­
taria de Estado da Juven­
tude e agora de levar o Se­
cretário de Estado da Ju­
ventude a Minis t ro 
Adjunto e da Juventude, é 
exactamente a circunstância 
de para nós o jovem não 
ser um problema sectorial. 
O jovem português não se 
desdobra em educação, em 
emprego, em delinquência 
juvenil, em ocupação de 
tempos livres, em serviço 
militar obrigatório e por aí 
fora. O jovem português é 
um ser; todo ele tem de ser 
aí fora. O jovem português 
é um ser; todo ele tem de 
ser entendido como pro­
blema global e natural­
mente ao nível do Governo 
é uma situação social que 
carece de uma política glo­
bal integrada como vimos 
defendendo desde 1982. 

Na nossa opinião, na 
opinião do VIII Congresso 
é necessário reforçar esta 
ideia e esta prática — a de 
que a política de juventude 
tem de ser global e inte­
grada e que os poderes de 
coordenação atribuídos ao 
Min. Adj. e da Juventude 
tem de traduzir essa reali­
dade, sob pena de perante a 
opinião pública os jovens e 
todos nós se confundir um 
conjunto de políticas secto­
riais com a necessária polí­
tica global e integrada para 
a juventude. 

Em relação à política 
educativa, o Congresso 
aprovou também muitas re­
soluções que se resumem 
ao fim e ao cabo a isto — 
é que desde 1974, ao con-^ 
trário das outras organiza-' 
ções de juventude, a JSD 
vem lutando nas escolas 
pela reforma democrática 
do ensino. É uma posição 
que não vem do antepas­
sado, que não vem de há 2 
anos, que não vem desde, 
há 3 anos, vem desde que a 
democracia existe em Por­
tugal e é por isso, com 
muita simpatia, que assisti­
mos aos esforços do Min. 
Roberto Carneiro de en­
frentar este problema e de 
que em diálogo com todas 
as forças sociais, que tem 
importância no sector edu­
cativo, deveríamos desen­
volver esta política que ne­
cessita de coragem. É uma 
política que terá o apoio 
crítico da JSD. O Ministro 
Roberto Carneiro tem a 
nossa simpatia, mas sabe 
que tem um estilo que a 
JSD sempre habituou a 
classe política em Portugal, 
a nossa simpatia exigente. 

Isso significará que sem­
pre que discordamos de si 
estaremos contra si mas te­
remos a dignidade de o 
confrontarmos com as pro­
postas alternativas que por 
sua vez aceitará ou não 
aceitará. 

E quero-lhe dizer ainda, 
(Continua na página 9) 
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Min. Roberto Carneiro, 
que sempre que concorda­
mos consigo estaremos 
consigo em todas as cir­
cunstâncias, em todos os 
momentos, mesmo que isso 
signifique a tomada de de­
cisões socialmente delica­
das ou menos populares. A 
JSD não se escusa às suas 
responsabilidades e será so-
liária com quem connosco 
é solidário. 

Na política de emprego e 
formação profissional vá­

rios avisos há a fazer. É ne­
cessário combater mais efi­
cazmente o desemprego ju­
venil, é necessário criar em­
pregos e é necessár io 
reconduzir o programa de 
ocupação temporária de jo­
vens à sua filosofia original 
A JSD concordou e aplau­
diu a decisão do Governo 
quando criou o programa 
OTJ, como um programa 
em que os jovens portugue­
ses tinham uma experiência 
profissional, para reagir 
aquela crítica sempre feita 
pelos empresários que di­

ziam que a escola estava di­
vorciada da vida activa e 
que o jovem sem experiên­
cia profissional não seria 
seguramente o melhor tra­
balhador a ser contratado. 

O OTJ com programas de 
experiência profissional 
deve continuar e deve ser 
incrementado, mas não é só 
isso que está a acontecer, 
está a haver tal como para­
lelamente a JSD não dei­
xou de condenar os fenó­
menos inqualificáveis de 
exploração de mão-de-obra 
infantil em muitos locais de 

Portugal e particularmente 
no Norte. Não podemos 
também deixar de denun­
ciar a exploração da mão-
-de-obra juvenil como pos­
tos de trabalho disfarçados 
em postos OTJ, não só em 
empresas privadas mas 
também em empresas do 
Estado português e serviços 
da Administração Central. 

Snr. Presidente 
Snrs. Congressistas, 
Muito mais haveria a di­

zer mas é altura de termi­
nar para dizer que no VIII 
Congresso Nacional da 

A J S D D E S E M P E N H A 
UM PAPEL 
DE FORÇA 
MOBILIZADORA 

• Afirmou o líder do PSD no discurso de encerramento do 
VIII Congresso, que transcrevemos na integra 

Snr. Presidente da Mesa do 
Congresso 

Snr. Presidente da Comis­
são Política da JSD 

Caros Jovens Sociais Demo­
cratas 

Meus Senhores e Minhas 
Senhoras 

Quero começar por saudar 
vivamente os congressistas e 
participantes neste Congresso. 
Saudar no fundo todos os jo­
vens portugueses que fazem 
parte das estruturas da JSD — 
a organização com maior im­
plantação no mundo juvenil, 
nas escolas, nas universidades 
— agora, estou certo que tam­
bém no futuro a melhor, a 
maior, a grande organização 
da juventude portuguesa. 

Se somos hoje o maior par­
tido português, com grandes 
responsabilidades ao nível do 
Governo Central, com dispo­
nibilidades ao nível dos Go­
vernos Regionais dos Açores e 
da Madeira, com responsabili­
dades na maior parte das Câ­
maras Municipais do país. 

Se somos tudo isso, muito 
se deve ao trabalho, realizado 
ao longo dos anos pela JSD, 
na difusão do ideário, social 
democrata, na mobilização 
dos jovens portugueses. 

Podendo hoje o nosso par­
tido afirmar com a vontade 
que o maior dos partidos por­
tugueses, em termos de adesão 
da juventude, é o PSD. Mas se 
foi assim no passado, impõe-
-se que, no futuro, a JSD con­
tinue a desempenhar esse pa-
pel 

E preciso que no futuro a 
JSD seja também, como no 
passado, a grande força mobi­
lizadora dos jovens portugue­
ses. 

Para isso, a JSD terá que 
realizar as adaptações necessá­
rias aos novos tempos e aos 
novos desafios que a socie­
dade portuguesa enfrenta. Os 

temas à volta dos quais no 
passado se realizou a mobili­
zação da juventude estão hoje 
quase todos ultrapassados ou 
são temas menores. Hoje vive­
mos um tempo de estabilidade 
política, sem guerrilhas entre 
Órgãos de Soberania, um 
tempo de expansão econó­
mica, um tempo de confiança. 

O país é hoje um membro 
da Comunidade Económica 
Europeia respeitado e admi­
rado por aquilo por aquilo 
que está a conseguir. Vivemos 
hoje um tempo de mudanças 
tecnológicas vertigionosas. 

O governo do PSD, está à 
beira de conseguir um resul­
tado único na nossa História 
recente. Provar que é possível 
ter em Portugal quatro anos 
consecutivos de expansão eco­
nómica e de melhoria do po­
der de compra da população. 
É isso que será o ano de 1989 

gueses que Portugal consiga 
vencer os dois grandes desa­
fios que estão à sua frente: o 
primeiro, a adaptação ao 
ritmo da integração plena na 
Europa Comunitária; se­
gundo, a adaptação ao ritmo 
mais avançado da nova Eu­
ropa em construção. Esta nova 
Europa em construção, aquela 
nova Europa que convencioná­
mos chamar a Europa de 
1992, é um espaço único e in­
tegrado onde é livre a circula­
ção das mercadorias, dos ser­
viços, dos capitais e das pes­
soas — uma Europa de encon­
tro mais fácil e mais intenso 
entre os jovens dos diferentes 
Estados. É uma Europa mais 
eficiente na utilização dos re­
cursos, mais avançada tecno­
logicamente, mais competitiva 
onde imperam as regras do 
mercado mas, ao mesmo 
tempo uma Europa em que é 
maior a consciência pela de­
fesa da qualidade de vida. 

O GRANDE DESAFIO 
PARA OS JOVENS É A 

EUROPA DE 1992 - O DESA­
FIO DA CONSTRUÇÃO DA EU­
ROPA DO TERCEIRO MILÉNIO 

— o quarto ano de governa­
ção social democrata. A 
grande tarefa para que os jo­
vens portugueses devem ser 
mobilizados é a da preparação 
do País para a construção da 
Europa nova — a Europa de 
1992, o desafio da construção 
da Europa do terceiro milénio. 
Este é um tema que diz direc­
tamente respeito aos jovens. É 
o tempo e o espaço que lhes 
pertence quase em exclusivo. É 
crucial para os jovens portu-

pela protecção do meio am­
biente, pela defesa, dos recu-
ros naturais, pela protecção do 
consumidor. É uma Europa 
com maiores oportunidades de 
investimento, maiores oportu­
nidades de emprego e de bem 
estar, mas ao mesmo tempo, 
uma Europa mais coesa social 
e economicamente, onde estão 
mais atenuadas as divergências 
de desenvolvimento entre os 
diferentes Estados e as diferen­
tes regiões. É uma Europa 

onde circula com grande faci­
lidade a informação, o saber e 
as experiências. E uma Europa 
em que o encontro de culturas 
é muito mais intenso. É uma 
Europa onde nenhum Estado 
consegue actuar isoladamente, 
em resultado das grandes in­
terdependências entre as eco­
nomias e as sociedades, e, em 
consequência, é uma Europa 
em que as políticas económi­
cas e financeiras têm que ser 
muito mais coordenadas. 

Esta nova Europa em cons­
trução é hoje uma realidade 
irreversível. Não existe ne­
nhum Estado que só por si 
consiga travar a construção da 
Europa de 1992. E Portugal 
não pode ficar para trás. Por­
tugal, tem desde já que prepa­
rar-se devidamente para ser 
parte inteira dessa Europa em 
construção. 

Para ocupar uma posição 
digna tem de criar, e desde já, 
as condições para que os por­
tugueses, em igualdade de cir­
cunstâncias com os outros ci­
dadãos da Europa, revelem as 
suas capacidades. Criar as 
condições para que os portu­
gueses tenham níveis de bem 
estar, não muito longe afasta­
dos dos outros cidadãos da 
Europa. 

Temos que ser capazes e ra­
pidamente de recuperar os 
atrasos acumulados ao longo 
de décadas, para sermos capa­
zes de competir de igual para 
igual com países muito mais 
avançados em termos econó­
micos e em termos tecnológi­
cos. 

Para tudo isso, meus ami­
gos, nós temos que apostar 
muito fortemente na valoriza­
ção dos recuros humanos em 
Portugal, a nossa maior ri­
queza, através da educação, 
através da formação profissio­
nal, através da investigação 

(Continua na página 10) 

JSD, a JSD demonstrou 
que está viva e com força 
consciente da responsabili­
dade que temos em relação 
à nossa geração, consciente 
da responsabilidade que te­
mos em relação às áreas em 
que intervimos, e são vá­
rias, consciente da respon­
sabilidade que temos em re­
lação ao nosso partido. 
Neste Congresso, Snr. Pre­
sidente do Partido, a JSD 
reafirma que quer conti­
nuar a ser a consciência 
cr(tica do PSD e isso signi­
fica que nos vamos empe­
nhar todos numa situação 
que diagnosticámos neste 
Congresso — é que o Par­
tido não está a acompa­
nhar a pedalada do Go­
verno; o Partido está mais 
quieto, está mais morno, 
está mais adormecido. O 
Partido não se pode esgo­
tar no Governo, nem se 
pode limitar a funcionar 
em função dele. Se o Go­
verno está a funcionar 
bem, os portugueses, tanto 
quanto o entendemos, o 
partido necessita de ser re­
vitalizado. A JSD está dis­
posta a dar a sua colabora­
ção nesta área porque os 
jovens sociais democratas 
engrossam as fileiras do 
PSD. 

Revitalizar o PSD é re­
cordar que ele não se es­
gota no Governo e que as 
suas responsabilidades de 
partido líder da sociedade 
portuguesa eram bem mar­
cadas, antes do PSD ser 
Governo. Já na altura, o 
PSD era como referi, o pri­
meiro partido nas autar­
quias locais, era o primeiro 
partido nas Regiões Autó­
nomas e era o primeiro 
partido da Juventude. O 
PSD precisa de levar uma 
sacudidela, precisa de levar 
um abanão e a JSD está à 
vontade para o dizer e para 
o fazer e está, Snr. Prof. 
Cavaco Silva, tanto mais à 
vontade quando este Con­
gresso por expressiva una­
nimidade reafirmou a soli­
dariedade de todos nós ao 
Presidente do PSD e ao 
Prof. Cavaco Silva. 

Snr. Presidente 
Snrs. Congressistas 
Para terminar, queria co­

municar duas coisas ao 
Congresso. 

A primeira, é que a JSD 
é uma organização que 
cresce, em todos os sítios, 
em todos os locais onde in­
tervimos, em todas as nos­
sas Sedes nacionais, distri­
tais e concelhias. 

Mas é sempre com muito 
prazer que vemos vir até 
nós pessoas de muito valor 
e que respeitamos. É com 
muito prazer que nós ve­
mos engrossar as fileiras da 
Juventude Social Demo­
crata com pessoas que me­
recem todo o nosso res­
peito e que desde há muito 
tempo nos vem ajudando. 
Queria aqui dar um agra­
decimento e fazer um desa­
fio. Um agradecimento 
porque é uma pessoa que 
há muito tempo trabalha 
connosco, mas que sempre 
preferiu o estatuto de inde­
pendente e que quase com 
a idade de sair da JSD de­
cide ter o gesto simbólico 
de aderir à JSD, como 
forma de reconhecer a va­
lia, a credibilidade e a au­
toridade política da maior 
organização de juventude 
portuguesa. 

Eu quero agradecer a 
adesão, celebrada ontem, à 
JSD do Filipe Fraústo da 
Silva, que está entre nós. 

E queria fazer um desa­
fio e um convite a uma pes­
soa que para nós diz muito. 
Foi uma pessoa que foi 
nossa companheira e saiu 
da JSD mas que nunca dei­
xou os Estudantes Sociais 
Democratas no sítio onde 
intervém. É uma indepen­
dente agora. Uma indepen­
dente que no entanto per­
mitiu uma grande vitória 
aos estudantes sociais de­
mocratas. Essa pessoa, 
julgo que o VIII Congresso 
Nacional quer desafiar e 
convidar a regressar à famí­
lia social democrata de 
onde ela um dia saiu mas 
que agora deve voltar. Em 
nome, julgo de todos nós, 
do VIII Congresso Nacio­
nal, convido a regressar à 
JSD, Ana Paula Barros — 
Presidente da Associação 
Académica de Coimbra. 

Srs. Presidente 
Snrs. Congressistas, 
A JSD sai deste VIII 

Congresso de cara levan­
tada para mais dois anos. 
Dois anos em que estamos 
mais unidos e mais fortes. 
Dois anos em que vamos 
intervir em mais áreas. 
Dois anos em que vamos 
formar mais jovens. Dois 
anos em que vamos reafir­
mar o papel liderante da 
JSD na sociedade portu­
guesa. Dois anos em que a 
JSD não se demite, no 
plano das suas responsabi­
lidades e no âmbito da sua 
autonomia, de dar o nosso 
grito de geração. 

Rectificação: 

COMISSÃO POLÍTICA NACIONAL 
Devido a uma falha técnica, a que a direcção do 

«J.R.» é alheia, na constituição dos novos órgãos 
nacionais não foi publicado, na anterior edição, o 
nome do Vogal da CPN — Jorge Paulo. 

CONSELHO NACIONAL 
Pelo mesmo motivo, não saiu no décimo primeiro 

lugar, o nome do Conselheiro — Nuno Almeida 
Santos. 

Pedindo as mais sinceras desculpas, aqui fica a de­
vida rectificação. 
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científica e tecnológica. Nós 
temos que reforçar a livre ini­
ciativa dos indivíduos, tempos 
que promover um espírito em­
presarial moderno, nós temos 
que afirmar uma sociedade ci­
vil sem paternalismos do Es­
tado, nós temos que flexibili­
zar o funcionamento dos dife­
rentes mercados, nós temos 
que combater a burocracia e 
os entraves administrativos, 
nós temos que promover uma 
fácil mobilidade dos recursos 
portugueses, nós temos que 
ser capazes de reduzir o peso 
do Estado na sociedade portu­
guesa em todos os sectores, 
não apenas no económico mas 
também no social e no cultu­
ral. Não queremos um Estado 
gigantesco, paternalista, tenta­
cular. Não queremos um Es­
tado que se receie a livre ini­
ciativa dos indivíduos e difi­
culte o nosso processo de de­
senvolvimento. 

A grande exigência que os 
jovens devem colocar ao Es­
tado para conseguirmos ven­
cer o desafio de 1992 é que ele 
se retire dos sítios onde não 
faz falta, que crie um campo 
mais amplo à livre iniciativa 
dos indivíduos, que confine a 
sua actividade aos domínios 
do serviço público. 

Nós, hoje, temps iguamente 
que defender poUticas que até 
há alguns anos atrás eram 
como que secundarizadas. 
mas, eu refiro-me à necessi­
dade de em todas as políticas 
sectoriais que apresentem ne­
cessidade de, proteger o meio 
ambiente, de defender o orde­
namento do nosso território, 
de preservar os recursos natu­
rais. Mas, temos igualmente, e 
com a foiça que nos pode dar 
a juventude, que erigir que a 
sociedade portuguesa não seja 
uma sodedade de impunidade 
mas sim uma sociedade de res­
ponsabilidade a todos os ní­
veis: ao nívd das empresas, ao 
nívd das escolas, ao nívd da 
administração pública. Muito 
já foi feito, em todos estes do­
mínios, nos últimos três anos 
mas muito está ainda por fa­
zer. Muitos obstáculos conse­
guimos vencer nos últimos três 
anos mas muitos outros es­
preitam, o nosso caminha 

Os jovens têm de desempe­
nhar um papd determinante 
na preparação do nosso País 
para o desafio da Europa do 
terceiro milénio. Coatamos. 
com eles, para assumir o pro­
cesso de modernização que 
iniciámos. Contamos com eles 
para protagonizar as mudan­
ças indispensáveis à moderni­
dade do nosso pais. 

Com efdto, quem mdhor 
do que os jovens, com o in­
conformismo que os caracte­
riza para aceitar os grandes 
desafios. Quan melhor que os 
jovens com a energia e pu­
jança que lhe são próprias 
para HinamiTar as alterações 
que se impõem. Quem melhor 
do que os jovens sem os vidos 
dos hábitos instalados para 
conseguir com energia, com 

entusiasmo e com alegria e 
construção de uma sociedade 
nova. Quem melhor do que 
afirmar os objectivos da jus­
tiça social, da solidariedade 
social e da igualdade de opor­
tunidades. 

Os jovens, são para nós um 
alerta permanente para que o 
Goveno mantenha sempre na 
linha da frente das suas preo­
cupações o objectivo da jus­
tiça social. Não pode deixar 
de ser assim. 

Numa sociedade como a 
nossa em que as carências 
ainda são tão grandes, os jo­
vens tem que ser, serão com 
certeza num Governo social 
democrata, os agentes previli-
giados da modernidade para 
Portugal. 

Como primeiros interessa­
dos em fazer de Portugal um 
espaço à altura da nova Eu­
ropa em construção, os jovens 
devem estar alerta e prepara­
dos para intervir em relação a 
todos aqueles que tentam fa­
zer reviver a estatização em 
Portugal, que querem tem um 
Estado-desperdício que faz 
muitas despesas sem que daí 
resultem benefícios sociais 
para toda a população. 

portância ao Ensino Politéc­
nico e, o último Conselho de 
Ministros, numa conjugação 
de esforços do Ministério da 
Educação e do Ministério do 
Emprego e da Segurança So­
dal, criou as Escolas Profis­
sionais que vão criar condi­
ções melhores para a instrução 
dos jovens na vida activa. 
Mas, o papd dedsivo que atri­
buímos à juventude, tem tam­
bém uma tradução clara na 
nossa politica de juventude. O 
Governo do PSD. o X Go­
verno, criou uma Secretaria de 
Estado da Juventude, colo­
cando o seu responsávd na 
dependência directa do 
Primeiro-Miiiistro. No XI Go­
verno, a função de acompa­
nhar todos os problemas que 
interessam à juventude, passou 
para o Ministro Adjunto e da 
Juventude — um membro do 
Governo com assento no pró­
prio Conselho de Ministros. 

A nossa politica de juven­
tude não é uma política secto­
rial, é uma política horizontal, 
integrada e coordenada, consi­
derando as suas diferentes va­
lentes. A ocupação dos tem­
pos livres, com certeza, a for­
mação profissional, a educa­
ção, o emprego, a dênda e a 
tecnologia, as oportunidades 

NAO PODEMOS DEIXAR 
QUE A SITUAÇÃO QUE 

SE VIVE NOUTROS PARTIDOS 
CONDUZA NO PSD A QUAL­
QUER DESCANSO OU ACOMO­
DAÇÃO. 

Os jovens devem estar pre­
parados para intervir em rela­
ção aos corporativismos de in­
teresse que querem, colocar os 
interesses particulares, de 
grupo, adma dos interesses 
nadonais. Os jovens devem es­
tar alerta e preparados para 
intervir em relação a todos 
aqueles que querem manter no 
nosso País uma sodedade de 
rigidez, uma economia com 
dificuldade de adaptação aos 
desafis da mudança, às mu­
danças tecnológicas nos méto­
dos de gestão e nas condições 
concorrenciais. 

Para vencer este desafio que 
está à nossa frente, aquele de­
safio que eu chamo, a Europa 
Nova, é necessário atribuir 
uma grande prioridade; eu di­
ria, a primeira prioridade na­
donal à Educação. É isso que 
o Governo tem vindo a fazer: 
lançou um amplo programa de 
combate ao insucesso escolar. 
Consideramos como um 
grande objectivo para 92 a ge­
neralização do acesso à Edu­
cação a todos os mveis, de 
forma a aproximarmo-nos das 
médias comunitárias. Lançá­
mos, talvez, a maior reforma 
que um país se defronta neste 
século — a grande Reforma 
do Sistema Educativo. 

Atribuímos uma grande im-

Por manifesta falta de espaço, só na 
próxima edição nos é possível publicar: 
• CONCLUSÃO DA MOÇÃO «UM 

GRITO DE GERAÇÃO» 
• MENSAGENS RECEBIDAS PELO 

VIII CONGRESSO NACIONAL 

de emprego, a habitação, o 
serviço milhar e outras. A 
nossa política de juventude é 
para os jovens e fdta com os 
jovens; não é uma política 
atrofiadora, é uma política 
criadora, é uma política que 
estimula as capacidades de ini­
ciati va, as capaddades criado­
ras dos jovens portugueses. 

A revisão da nossa Consti­
tuição é também uma condi­
ção indispensável para poder­
mos vencer o desafio de 1992. 
A revisão da Constituição 
deve ser uma grande exigênda 
da juventude portuguesa. Os 
jovens não podem acdtar que 
se imponham aos portugueses 
condições de desfavor em rda­
ção aos ddadãos dos outros 
países da Europa. Os jovens 
não podem acdtar normas 
constitudonais que dificultem 
a criação de um clima de con­
fiança, que dividam os portu­
gueses, que criem dificuldades 
à execução de um programa 
eleitoral, maioritariamente 
aprovado pdos portugueses. 
Confio em que o acordo, re­
centemente assinado entre o 
Partido Sodal Democrata e o 
Partido Sodalista, permita do­
tar o nosso país de uma Cons­
tituição à altura do país comu­
nitário que somos desde 1 de 
Janeiro de 1986. Mas também 
é muito importante para que 
também consigamos realizar a 
modernidade em Portugal, as 
reformas estruturais em curso, 
resultado das medidas legisla­
tivas aprovadas na sessão an­
terior da Assemblda da Repú­
blica; medidas que permitem a 
abertura de capital das empre­
sas públicas à iniciativa pri­
vada, que permitem imple­

mentar no nosso País um sis­
tema fiscal moderno que abre 
à iniciativa privada novos 
campos de actuação, uma 
nova legislação laboral e tam­
bém a desratização da Comu­
nicação Sodal. A aprovação 
destas medidas estruturais foi 
uma grande vitória para o 
Partido Social Democrata, 
mas, adma de tudo, foi uma 
grande vitória para o Pais. 
Através da sua aprovação, o 
PSD afirmou-se definitiva­
mente como o líder da mu­
dança. A mudança tem que 
ser conduzida por nós. A mu­
dança não nos pode ser im­
posta do exterior. Seremos 
nós, o PSD. com a sua juven­
tude a determinar o ritmo e o 
método da mudança. Serão os 
portugueses a conduzir o des­
tino do País. 

Mas, caros amigos, é grande 
a responsabilidade que re­
pousa sobre os ombros do 
nosso partido. Não apenas 
porque o povo português nos 
deu um mandato inequívoco 
nas ddções de 19 de Julho de 
1987, mas também em resul­
tado da situação que vivem as 
outras forças pob'ticas de Por­
tugal. Não podemos deixar 
que a situação em que vivem 
essas forças políticas, conduza 
no PSD, a qualquer descanso 
ou a qualquer acomodação; 
antes pdo contrário, tem que 
ser um estímulo e um estímulo 
forte para fazermos cada vez 
mais e cada vez melhor. 

lemos que continuar a mos­
trar que somos diferentes pda 
nossa unidade, pela nossa coe­
são, pela nossa disciplina, le­
mos que continuar a mostrar 
que somos credores, que mere­
ceremos a confiança que os 
portugueses em nós deposita­
ram. Temos que continuar a 
mostrar que somos a força po­
Utica que justifica credibili­
dade em Portugal. 

Nós tonos que actuar de 
uma forma verdadeiramente 
nadonal, adma de interesses 
particulares, de interesses de 
grupo, de interesses de secto­
res, adma de todo e qualquer 
clientelismo, adma dos inte­
resses do nosso próprio Par­
tido. Apenas e só nós pode­
mos nos deixar guiar por 
aquilo que em consdênda 
consideramos serem os gran­
des interesses nadonais. É 
grande, repito, a nossa respon­
sabilidade e é muito fádl to­
marmos consdênda do peso 
que sobre nós repousa, se 
olharmos à nossa volta. 
Quan. além de nós, pode le­
var por diante o processo de 
modernização e de desenvolvi­
mento no nosso Pais? Quem, 
além de nós, pergunto, quem, 
além de nós, pode concretizar 
com êxito esse grande desafio 
que é a integração plena de 
Portugal na Europa Comuni­
tária? Por aquilo que conse­
guimos, nos três anos de go­
vernação Social-Democrata, 
eu tenho a certeza que nós va­
mos vencer e eu confio que o 
PSD saberá ocupar sempre a 
Unha de frente, na mobiliza­
ção da sodedade portuguesa 
para esse objectivo estratégico, 
que é a Europa de 1992, por­
que dessa forma a JSD está a 
determinar o futuro dos jo­
vens portugueses para quem 
todos nós queremos um futuro 
de mais justiça, de mais pros­
peridade, de mais felicidade e 
de mais solidariedade. 

Viva o JSD!» 

ABRANTES 
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSO, < 

rio de secção da JSD de Abrantes pan 
no dia 19 de Novembro pdas 16 h. na Sede do PSD de i 
tes- ORDEM DE TRABALHOS 

1. Associativismo Estudantil 
2. VIII Congresso Nadonal da JSD 
3. Análise da situação 

^ ^ A Presidente 
Anabela Matias 

ALGUEIRÃO — MEM-MARTINS 
Ao abrigo dos estatutos e na sequência da dissataçio da Sec­

ção, venho por este mdo convocar os imiitaKtes da Secção de 
Algueirão — Mem-Martins da JSD para um plenário a realizar 
no próximo dia 17 de Novembro de 1988 às 2130 h., aa Stale 
(R. do Moinho, 22, Algueirão) com a segnÉote: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1. Informações 
2. Eleição da Mesa do Plenário 
3. Eleição da Comissão Política e delegadas ao Cnseho Dis­

trital 
4. Análise da situação política local e i 

NOTA — As listas candidatas aos órgãos i 
entregues até 48 horas antes do inído do tifcaain da Mesa do 
Plenário. 0 Presidente da Mesa do Fkaãõo 

José Luís Canha 

ALBERGARIA-A-VELHA 
Ao abrigo dos Estatutos Nadonais, 

Secção para a eleição dos órgãos conodhns pan o 
Novembro de 1988, com inicio às 21 hom; na Sede 
com seguinte: QRDEM DE TRABALHOS 

1. Votação das listas admitidas a snlGî gio 
a) Mesa do plenário de Secção 
b) Comissão Política de Secção 
c) Ddegados ao Conselho Distrital da JSD 
2. AnáUse da situação poUtica 

NOTA — As Ustas devem ser apresentadas nte 41 
do acto eleitoral 

O Presidente da Mesa 
José Pareaae 

de 
M d e 

CESDL 
Escnfas Convoco os plenários de NESD das 

darias: 
— Benfica ~ dia 18/11 às 18 h. 
— Pontinha - dia 23/11 às 15J0 h. 
Com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1. Informações 
2. Eeição da direcção do N. E. S. D. 
3. Eleição dos dois ddegados à C. E. S. O. L. 

P'la CESDL 
Luís Paboõm 

FÂNZERES 
Ao abrigo dos estatutos nadonais da JSD, 

militantes do Núcleo local, para um plenária 
12 NOV 88, pdas 15 JO h., na sede proa. rila i i b a da 
293, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1. Informações 
2. AnáUse da situação poUtica e/on pamidiria 

O Presidente da C. P. da JSD 
Fernardo Paulo IL í<oma 

MACEDO DE CAVALEIROS 
Nos termos dos Estatutos da JSD, 

tantes da secção de Macedo de Cavaleiros 
reaUzar no dia 19 de Novembro pelas 1530 k. 
de Macedo de Cavaleiros, com a urgajmmr-

ORDEM DE TRABALHOS 
1. AnáUse da situação política ConcdUa e Distrital 
2. Eldção dos órgãos concelhios 
3. Outros assuntos. 

O Presidente da Comisão PoUtica Didrillal 
Vitor Kapaem 

PAREDE 
Ao abrigo dos Estatutos da Juventude Sodal 

convoco a Assembleia da Secção da Rnede da JSD . 
plenário a reaUzar na 'sede. sita na Rua I do HdcaasC 
no próximo dia 16 de Novembro, pdas 2 0 0 L , ca 
guinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1. Informações 
2. Eldção da Comissão PoUtica de :Soccio 

P'la Mesa da Assemblda de Seoçio 
O Presidente 

João Carlos LHas Coemm 

RIO TINTO 
Ao abrigo dos estatutos, convocain^e acidas 

JSD do Núcleo de Rio Tinto para icnair 
ximo dia 12/11/88 pdas 21.30 h., com a 

ORDEM DE TRABALHOS 
1. Informações 
2. Informação sobre o Congresso da JSD 

A Comissão Política do Mãdeo 

5.-. L-. 
a a se-
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Comissão Europeia confirma 

Economia portuguesa crescerá 4% 
O índice de cresci­

mento da Econo­
mia portuguesa 
será, as­

sim, um dos mais elevados 
da Comunidade. A infla­
ção rondará os 9,5 por 
cento e o emprego crecerá 
1,75 por cento este ano, re­
vela também o relatório. 
Quanto à taxa de desem­
prego, continuará a ser das 
mais baixas da CEE, 
situando-se nos 5,5 por 
cento. 

A Comissão Europeia, 
relativamente a 1989, prevê 
para Portugal um cresci­
mento de 3,5 por cento, 
que será o mais elevado da 
Comunidade. O emprego 
crescerá um por cento e a 
taxa de desemprego é cal­
culada em 6,4 por cento. A 
inflação situar-se-á nos sete 
por cento e o saldo da ba­
lança de transacções cor­
rentes conhecerá um pe­
queno decréscimo da or­
dem 1,75 por cento. 

Relativamente ao con­
junto de países da CEE, o 
relatório da Comissão Eu­
ropeia considera que exis­
tem três elementos anima­
dores na actual situação 
económica: o dinamismo 
demonstrado pela Econo­
mia de Portugal, Espanha, 
Itália e Reino Unido em 
consequência do aumento 
do investimento e a estabili­
dade das taxas de inflação. 
A Comissão considera, no 

entanto, que em Portugal e 
na Grécia é preciso progre­
dir neste domínio. 

O relatório da Comissão 
Europeia vem confirmar as 
previsões do Governo que, 
desde já, estima para o 
próximo ano um cresci­
mento do emprego da or­
dem de um por cento, con­
forme já aqui foi referido. 

Por outro lado, vem tam­
bém justificar as estimati­
vas do Executivo português 
nas OOP's 1989-1992, que 
prevêem um crescimento 
razoável da Economia por­
tuguesa, com uma média 

anual, até 1992, de mais 
quatro pontos percentuais 
no Produto Interno Bruto 
(PIB). 

Além disso, a Comissão 
Europeia sublinha para 
1989 a descida da taxa de 
inflação, confirmando que 
o processo de desinflação 
se vai manter, mesmo que 
mais moderadamente do 
que aquilo que se preten­
dia. 

Sobre este aspecto, lem­
bramos que ainda recente­
mente o Banco de Portu­
gal, na sua síntese de con­
juntura relativa a Setem­

bro, salientava que a 
aceleração da inflação, ve­
rificada nos últimos meses, 
se deveu em grande parte 
ao crescimento rápido da 
procura interna e a factores 
exógenos como o aumento 
dos preços dos bens ali­
mentares importados, à 
apreciação do dólar e ao 
mau ano agrícola. 

Mas o relatório do 
Banco Central não deixava 
de referir também que os 
indicadores do investi­
mento continuavam a reve­
lar igualmente uma expan­

são significativamente su­
perior ao inicialmente pre­
visto. 

Sublinhe-se ainda, por­
que não é demais referi-las 
a Economia portuguesa vai 
este ano beneficiar de ou­
tras duas vertentes: no 
campo da balança comer­
cial, embora nominativa-
mente as importações te­
nham até agora crescido 
mais do que as exporta­
ções, também é verdade 
que estas têm tido um cres­
cimento percentual mais 

elevado; por outro lado, re­
lativamente à dívida ex­
terna total, ela ascendia a 
16 103 milhões de dólares 
no primeiro semestre deste 
ano, o que representa uma 
diminuição de 2279 mi­
lhões de dólares em relação 
a finais de 1987. 

Ainda neste capítulo, di­
ga-se que as disponibilida­
des líquidas do sector mo­
netário, com o ouro ava­
liado a preços de mercado, 
cifravam-se em 13 256 mi­
lhões de dólares no final do 
primeiro semestre deste 
ano. 

O DESEMPREGO E A INFLAÇÃO EM PORTUGAL (Fonte Ministério das Finanças) 
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780 mil contos No próximo ano 

EFTA financia 
mais empresas 

Três novos empréstimos 
a empresas portuguesas, 
num valor global de cerca 
de 780 mil contos, foram 
aprovados a semana pas­
sada pela Comissão Direc­
tiva do Fundo EFTA para 
o Desenvolvimento Indus­
trial de Portugal. 

A decisão foi tomada no 
decurso de uma reunião 
realizada na semana pas­
sada em Braga, presidida 
por Veli Sundbáck, direc­
tor-geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da 
Finlândia. 

O primeiro empréstimo 
aprovado, no valor de 300 
mil contos, foi concedido à 
Têxtil Manuel Gonçalves 
S.A. e destina-se à constru­
ção de uma nova fiação, 
cujo investimento global é 
da ordem de 2,5 milhões de 
contos. 

O segundo financia­
mento, no montante de 230 
mil contos, foi concedido à 
Prazol — Produtora e Refi-
nadora de Óleos, para a 
ampliação da. sua capaci­
dade de armazenamento e 
realização de investimentos 
complementares. 

O terceiro empréstimo 
aprovado, no montante de 
250 mil contos, foi conce­

dido a uma empresa de lac­
ticínios e será aplicado no 
aumento da capacidade de 
armazenamento e refrigera­
ção, no âmbito de um pro­
jecto de investimento glo­
bal da ordem dos 600 mil 
contos. 

O montante global dos 
empréstimos, 780 mil con­
tos, eleva para 32 milhões 
de contos o total dos cerca 
de 600 financiamentos que 
o Fundo EFTA já concedeu 
a empresas, portuguesas, 
desde o início da sua activi­
dade em 1977. 

Estes financiamentos 
contribuíram para a reali­
zação de investimentos no 
valor de 90 milhões de con­
tos, que geraram 600 novos 
postos de trabalho e a esta­
bilização de 82 mil empre­
gos já existentes. 

Ainda no decurso da 
reunião em Braga, a Co­
missão Directiva do Fundo 
EFTA procedeu a uma aná­
lise das actividades do 
Fundo no domínio da ges­
tão, congratulando-se com 
o facto de cerca de mil ges­
tores e quadros técnicos de 
empresas nacionais terem 
beneficiado, em diversas 
zonas do País, de acções de 
formação proporcionadas 
por aquele organismo. 

O número total de for­
mandos e beneficiá­
rios de acções de 

formação profissional e de 
promoção do emprego vai 
ascender a 439 mil pessoas 
no próximo ano, segundo 
dados revelados pelo DAFSE 
— Departamento dos As­
suntos do Fundo Social 
Europeu. 

Aquele número consta 
nos «dossiers» apresenta­
dos à Comunidade Euro­
peia para apoio aos progra­
mas que beneficiarão parti­
cularmente os jovens até 
aos 25 anos de idade. No 
próximo ano, estima-se 
uma comparticipação do 
FSE, por formando, da or­
dem dos 253 contos. 

O valor total da candida­
tura portuguesa ao FSE, 
para o ano de 1989, tota­
liza 215,7 milhões de con­
tos, revelou o ministro do 
Emprego e da Segurança 
Social, Silva Peneda, na se­
mana passada por ocasião 
da conferência de Imprensa 
em que se apresentaram os 
«dossiers» sobre formação 
profissional que acabam de 
ser entregues em Bruxelas. 

Acompanhado pelo se-

Formação profissional 
439 mil Portugueses para 

cretário de Estado do Em­
prego e Formação Profis­
sional, Bagão Félix, o mi­
nistro do Emprego referiu 
que 111,2 milhões de contos 
correspondem a pedidos de 
apoio ao FSE, 94,4 milhões 
de contos à comparticipa­
ção do orçamento da Segu­
rança Social (via taxa social 
única) e 10,1 milhões pro­

vêm da contribuição das 
próprias entidades promo­
toras das acções de forma­
ção. 

As candidaturas agora 
apresentadas em Bruxelas 
incluem, pela primeira vez, 
entre outros, três novos 
«dossiers»: o dossier PE­
DIP/FSE, com cerca de 
três milhões de contos de 

comparticipação do FSE, o 
«dossier» Escolas Profis­
sionais, com cerca de dois 
milhões do FSE e o dossier 
«Inserção Profissional dos 
Jovens nas empresas atra­
vés do estágio» (um novo 
programa a lançar em 
1989), com cerca de três 
milhões de contos de com­
participação. 
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Reforma fiscal põe termo 
à dupla tributação 

A Reforma Fiscal surgiu para maior 
adequação às realidades actuais, maior 

justiça social e maior eficiência 
económica 

COMO já foi reconhe­
cido por ilustres par­
lamentares da Oposi­

ção, com a entrada em vi­
gor da Reforma Fiscal (o 
chamado Imposto Único) é 
inexistente no quadro jurí­
dico a dupla tributação que 
as oposições alegam numa 
verdadeira «orgia» de de­
clarações intimidatórias aos 
contribuintes — afirmou o 
deputado social-democrata 
Gilberto Madail durante o 
debate de projectos de lei 
do PS, PCP, PRD e CDS 
no sentido de o Governo 
«perdoar» globalmente o 
pagamento em 1989 do Im­
posto Complementar refe­
rente a 1988. 

Na verdade, disse Gil­
berto Madail, a aproxima­
ção dos momento de co­
brança do imposto aos fac­
tos tributários que lhes es­
tão na origem, é insuscep­
tível de ser qualificada 
como dupla tributação. Já 
o mesmo não poderá ser 
dito para o sistema actual­
mente vigente em que al­
guns rendimentos são de 
facto taxados duplamente. 

E foi exactamente por 
isso, para uma maior ade­
quação às realidades ac­
tuais, para uma maior jus­
tiça social e para uma 
maior eficiência económica 
que surgiu a Reforma Fis­
cal que é um dos principais 
marcos para o nossso de­
senvolvimento futuro. 

Foi já referido, prosse­

guiu o deputado social-
-democrata, que o pro­
blema que naturalmente se 
põe é apenas o de uma 
coincidência em termos de 
calendário no pagamento 
de obrigações fiscais. 

De facto a circunstância 
do IRS poder envolver ape­
nas para 10 a 15 por cento 
dos contribuintes uma taxa 
superior à actual em ter­
mos de imposto profissio­
nal (e sublinhe-se que não 
se contempla o Imposto 
Complementar secção A), 
poderá na verdade consti­
tuir-se como fonte geradora 
de dificuldades de tesoura­
ria, a justificar um trata­
mento de excepção por 
parte da administração fis­
cal. 

Daí que o Governo ti­
vesse entendido e bem, no 
momento oportuno, atacar 
o problema no seu fulcro 
central, sem quaisquer de­
magogias e excessos publi­
citários. São, por conse­
guinte, públicas as medidas 
preconizadas pelo Governo 
e que, se não pecam por 
falta de adequação aos seus 
objectivos, não visam ainda 
a manipulação poh'tica tão 
do agrado dos partidos da 
Oposição. 

Foi assim que o Estado, 
colocando-se numa pers­
pectiva de credor (e não de 
benfeitor como alguns pre­
tendiam) compreendeu e 
procurou ajudar, sem 
quaisquer encargos adicio-

NÚMEROS & PALAVRAS 

* 80 mil contos foram dispendidos em 3 meses 
com o pagamento do subsídio especial de emer­
gência (71 por cento do vencimento normal) aos 
760 trabalhadores afectados pelo incêndio do 
Chiado. 

* São 59 as famílias desalojadas da zona do 
Chiado consumida pelo fogo. A Câmara Muni­
cipal de Lisboa e a Santa Casa da Misericórdia 
responsabilizam-se pelo seu realojamento. 

* Calcula-se em 30 mil o número de agricultores 
prejudicados pelo mau ano meteorológico, que 
desde anteontem começaram a concorrer à linha 
de crédito bonificado, disponível a partir de 1 de 
Janeiro de 1989. 

* «Não quero medir a capacidade técnica pelo nú­
mero de 'canudos' que as pessoas têm. Já pas­
sou esse tempo». — Faria de Almeida, secretário 
de Estado Adjunto da Ministra da Saúde, a pro­
pósito da recente nomeação de administradores 
hospitalares delegados. 

* «Nada há tão desigual como um tratamento 
igual entre desiguais». — citado por Gilberto 
Madail a propósito da não isenção global do pa­
gamento do imposto complementar relativo a 
1988. 

GILBERTO MADAIL - prin­
cípios de justiça, de equi­
dade e de coerência 

nais, isto é sem juros ou 
possibilidade da efectiva­
ção do pagamento do im­
posto a pronto mediante 
um desconto de 20 por 
cento. Ou ainda, a facul­
dade de abater à matéria 
colectável do Imposto 
Complementar respeitante 
a 1988, montantes investi­
dos em Fundos de Investi­
mento Mobiliário. 

Ou seja, explicitou Gil­
berto Madail, o Governo 
procurou não só ir de en­
contro às preocupações dos 
cidadãos no que diz res­
peito à sua liquidez ime­
diata, como também criou 
as condições de transição 
para o sistema de tributa­
ção dos rendimentos exigí­

veis em cooperação com os 
contribuinte. 

Para além disso, e ainda 
no sentido de responder ao 
problema da liquidez, o 
Governo entendeu elevar os 
escalões de isenção para 
rendimentos globais ilíqui-
dez, até aos montantes de 
1000 e 1200 contos, quando 
os limites hoje em vigor 
são de 245 e 500 contos res­
pectivamente, isto é, mais 
do dobro. 

A actualização de esca­
lões e também a exonera­
ção do pagamento do Im­
posto Complementar para 
contribuintes aos quais 
haja sido liquidado im­
posto de quantitativo igual 
ou inferior a 12 000$00 
enquadram-se na mesma li­
nha de procedimento e têm 
claramente como destinatá­
rios os contribuintes de me­
nores rendimentos. 

Esta é, pois, concluiu o 
deputado Gilberto Madail, 
na generalidade, a proposta 
do Governo, norteado por 
princípios de justiça, de 
equidade e de coerência, e 
com a qual o elenco de 
contribuintes em Imposto 
Complementar (secção A) 
ficará reduzido a um terço 
do número de contribuintes 
que normalmente seriam 
obrigados a pagar imposto. 

«NADA HÁ TÃO DESIGUAL 
COMO UM TRATAMENTO IGUAL 
ENTRE DESIGUAIS». 

Gilberto Madail referiu, 
noutro ponto da sua inter­
venção, que o princípio que 
norteou o Governo foi o de 
que «nada há tão desigual 
como um tratamento igual 
entre desiguais» e explicou 
que a análise de qualquer 
das propostas da Oposição 
revela à saciedade que os 
objectivos de índole social 
que dizem perseguir são 
objectivos meramente pu­
blicitários. 

É sabido, acrescentou o 
deputado social-democrata, 
o objectivo que preside ao 
posicionamento do Im­
posto Complementar e que 
se traduz na personalização 
da tributação fazendo as­
sim aderir a carga fiscal às 
características particulares 
de cada contribuinte. 

Ora, o perdão puro e 
simples do Imposto com­
plementar determinaria só 
por si uma monumental in­
justiça que naturalmente 
seria sentida cora particular 
acuidade pelos contribuin­
tes de menores rendimen­
tos. 

Esquecem, por outro 
lado, os promotores dos 
projectos da Oposição a 
existência de contribuintes 
em Imposto Complementar 
secção A, não residentes ou 
estrangeiros mas residentes 
em Portugal, que pela ob­
tenção de outras fontes de 
rendimento, que não do 
trabalho, iriam também 
quinhoar de um benefício 
de que a todos os títulos 
não eram destinatários. 

Acrescem ainda as situa­
ções dos contribintes em 
Imposto Complementar 
que por não haverem atin­
gido os limites de tributa­
ção de rendimento para 
efeitos de I.C., nele não fo­
ram tributados, mas que 
para todos os efeitos se de­
vem considerar como tendo 
a sua situação fiscal regula­
rizada relativamente aos 
rendimentos de 1988 e que, 
a ser aceite o previsto nos 
projectos da Oposição, se­
riam, de forma grotesca, 
colocados numa situação 
de marginalidade em rela­
ção à pseudo-justiça social 
pretendida pela Oposição. 

Criada a Escola 
Portuguesa de Pesca 

A # A reunião do pas-
# W sado dia 3, o Conse-

lho de Ministros, re­
conhecendo que o incre­
mento da formação profis­
sional é importante ala­
vanca do desejado desen­
volvimento dos vários sec­
tores da economia; o sector 
da pesca, onde o constante 
avanço da tecnologia das 
capturas e do aproveita­
mento do pescado vem exi­
gindo cada vez mais uma 
preparação técnica cuidada 
dos profissionais ligados às 
indústrias relativas à explo­
ração dos recursos vivos 
aquáticos, não foge à essa 
regra. 

Por outro lado, é tam­
bém sabido que o nosso 
sector pesqueiro tem sido 
afectado por um acentuado 
atraso tecnológico e de 
qualificação dos trabalha­
dores ligados à pesca, acu­
mulado ao longo de várias 
décadas, que urge rapida­
mente recuperar, urgência 
que a adesão de Portugal à 
Comunidade Económica 
Europeia veio tornar mais 
saliente. 

Assim, o Governo apro­
vou um diploma legal que 
transforma a Escola Profis­
sional de Pesca de Lisboa 
na Escola Portuguesa de 
Pesca, modernizando-a e 

conferindo-lhe novas e im­
portantes atribuições. 

À nova organização in­
cumbe assegurar, a nível 
nacional, a coordenação de 
toda a formação profissio­
nal no sector das pescas e 
promover a formação de 
monitores e o ensino pro­
fissional, com vista a pre­
parar profissionais para as 
indústrias ligadas à explo­
ração, conservação, apro­
veitamento e transformação 
dos recursos aquáticos. 

Foi aprovado um di­
ploma que confere condi­
ções de maior eficácia e re­
presentatividade ao Conse­
lho Coordenador do Ensino 
Particular e Cooperativo, vi­
sando a total salvaguarda 
das liberdades de aprender 
e ensinar, assim como a le­
gítima participação dos 
parceiros sociais interessa­
dos. 

Ensino de 
Enfermagem é 
integrado no 
Sistema Educativo 
Nacional 

O presente diploma 
alarga os poderes de con­
certação do Conselho, asse­
gura a representação dos 
estudantes dos ensinos su­
perior e secundário e es­

tende a competência do 
Conselho ao ensino supe­
rior. 

Cumprindo o Programa 
do Governo, foi aprovado 
um diploma que consagra a 
integração do Ensino de 
Enfermagem no Sistema 
Educativo Nacional, garan­
tindo o reconhecimento 
académico dos seus vários 
níveis de formação. 

À semelhança dos países 
de sistemas educativos e 
sistemas de Saúde mais 
evoluídos, o Governo, atra­
vés do presente decreto-lei, 
dignifica a profissão de En­
fermagem, conferindo-lhe 
graus académicos e reco-
nhecendo-lhe a evolução 
científica e a relevância que 
tem no sistema de Saúde 
do nosso País. 

Com a criação do Sis­
tema de Incentivos Finan­
ceiros ao Investimento no 
Turismo (SIFIT), foi atri­
buída ao Fundo de Tu­
rismo, a competência para 
a formalização dos contra­
tos a celebrar com os pro­
motores dos projectos com­
participáveis. 

Tal sistema de incentivos 
tem por objectivo contri­
buir para o desenvolvi­
mento equilibrado das re­
giões, com especial incidên­
cia para as regiões menos 

desenvolvidas, incentivando 
e dinamizando os empreen­
dimentos de interesse para 
o turismo, em articulação 
com o Plano Nacional de 
Turismo, que apresenta 
prioridades regionais espe­
cíficas no que respeita às 
zonas onde se devem pro­
mover novas actividades. 

Deste modo, os promo­
tores dos projectos compar­
ticipáveis encontram-se dis­
seminados pelo País, o que 
exige, no respeito pelas dis­
posições legais em vigor, a 
deslocação daqueles para a 
outorga dos respectivos 
contratos. 

Esta situação não é com­
patível com o novo relacio­
namento que se pretende 
estabelecer entre o Estado e 
os cidadãos, o qual se tra­
duz na máxima simplifica­
ção dos actos da Adminis­
tração. 

Por isso, o Governo deci­
diu, na reunião de hoje, 
que os referidos contratos 
possam ser objecto de mero 
escrito particular, com assi­
natura reconhecida nota­
rialmente, sendo que, por 
esta via, se evita a desloca­
ção inútil de cidadãos espa­
lhados pelo País à Sede do 
Fundo de Turismo para a 
simples celebração de um 
contracto. 
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Prestígio do Parlamento: primeiro objectivo 

da nova direcção da bancada social democrata 
É tarefa de todos, sem excepção, 

prestigiar a Assembleia da República 
pelo trabalho, comportamento e 

seriedade política e humana. 

O presidente do grupo 
par lamentar do 
PSD, Montalvão 

Machado, ao apresentar 
formalmente ao plenário a 
sua nova direcção, afirmou 
que vai liderar o grupo en­
quanto se mantiver a con­
fiança que lhe foi atribuída 
pelos seus companheiros, 
reconheceu a dificuldade 
da função, mas declarou-se 
capaz de cumprir com a 
sua ajuda. «De outra 
forma não teria aceite o 
cargo», sublinhou. 

«São várias as questões, 
disse, que neste princípio 
de mandato enfrento. Na 
medida do que for capaz e 
me for possível, irei procu­
rar ajudar a resolvê-las». 

Dentre essas questões, «a 
primeira, como não pode 
deixar de ser, é a de contri­
buir para continuar a pres­
tigiar a Assembleia da Re­
pública». 

Todos sabemos, adiantou 
Montalvão Machado, que, 
muito por falta de informa­
ção e principalmente por 
deficiente informação, o 
carisma desta Casa para o 
exterior não é elevado. O 
povo português, numa 
grande parte, olha para nós 
com alguma desconfiança, 
com certo alheamento e 
até, porque não dizê-lo, 
com alguma descrença. 

Sem razão e a cada 
passo, somos injusta, ilegí­
tima e imoralmente ataca­
dos. 

Todos o sentimos todos 
nos sentimos, oom esses 
ataques. 

É possível que tenhamos 
alguma culpa nessa pouco 
feliz imagem que de nós fa­
zem. 

Mas, se é que existe, será 
mínima. 

Em todos os países com 
parlamentos democráticos 
verifica-se precisamente o 
mesmo. É o resultado ou a 
consequência da luta, in­
correcta e injusta contra os 
tegimes parlamentares que, 
sem razão e antes com ile­
gítimos mas bem conheci­
dos objectivos, vem gras­
sando aqui e ali pelo 
mundo democrático. 

Os parlamentos pluripar-
tidários, e por isso demo­
cráticos, provocam, no seu 
natural funcionamento, um 
permanente choque de 
ideologias, estratégias, tác­
ticas que levam a mais ou 
menos longas discussões e 
decisões que muitos não 
vêem com bons olhos. 

O que acontecerá, exclu­
sivamente, por incompreen­
são. 

C!assificam-nos de im­
produtivos, de meros joga­
dores de palavras, sem re­
sultados palpáveis para o 
bem comum. Por isso até 
chegam a julgar-nos dis­
pensáveis, esquecendo-se 
de>que somos um pilar bá­
sico da nossa Democracia. 

Não o entendo assim. 
Nenhum de nós o pode en­
tender assim. 

Há, pois, que prestigiar a 
Assembleia da República. 
É tarefa de nós todos, sem 
excepção. 

E esse prestígio há-de vir, 
necessariamente, do nosso 
trabalho, do nosso compor­
tamento, da nossa serie­
dade política e humana, 
dos resultados que puder­
mos conseguir. 

E, ao mesmo tempo, 
pelo respeito que temos a 
obrigação de ter por todos, 
do mesmo passo que o exi­

gir de todos, sejam quem 
forem. 

Numa palavra, temos 
que continuar a ser, com 
dignidade, os representan­
tes do povo que nos elegeu. 
Esse povo tem o direito de 
exigir que cumpramos. Nós 
temos a obrigação de cum­
prir. 

O meu grupo parlamen­
tar irá continuar a luta — 
não a guerra — pela im­
plantação, cada vez maior, 
do ideário social-democra­
ta, na feliz expressão de 
Francisco Sá Carneiro. 

Para ele, velho e nunca 
esquecido amigo, quero 
aqui deixar hoje uma pala­
vra de saudade. 

Saudade pelo homem, 
pelo político, pelo social 
democrata. 

Exemplo que, depois de 
morto, continua vivo, e de 
que maneira, na minha me­
mória. 

Como quero deixar tam­
bém uma palavra de grande 
saudade por um homem 
que se chamou Carlos Al­
berto da Mota Pinto, por 
outro homem que se cha­
mou Nuno Rodrigues dos 
Santos, social-democratas 
de garra, a quem nunca 
será demais agradecer o 
muito que por nós fizeram. 

Como saudade também 
fica para tantos outros que 
também já partiram e que 
nós não esquecemos. 

Vamos prosseguir numa 
política social-democrata, 
baseada fundamentalmente 
nos problemas de natureza 
social, na modernização e 
desenvolvimento econó­
mico do País, na total inte­
gração nas Comunidades 
Europeias, por forma a 
atingirmos, como vamos 
atingir, a meta que nos pro-
puzemos e que é mister en­
contrar em 1992. 

Humanistas como somos 
e nos orgulhamos de ser, 
teremos sempre no nosso 
horizonte o homem, a mu­
lher e os jovens deste País, 

MONTALVÃO MACHADO - es­
tamos no bom caminho 

as suas carências, as neces­
sidades, desejos, o seu bem 
estar e o seu desejo de uma 
vida cada vez melhor. 

Sentimos que estamos no 
bom caminho. Não desco­
nhecemos nem procuramos 
ignorar as dificuldades de 
percurso. Mas estamos cer­
tos de que iremos vencer. 
Aliás, os resultados já con­
seguidos avalizam a serie­
dade dos nossos propósitos 
e do nosso querer. Como 
avalizados estão e conti­
nuam a estar pela maioria 
do povo português. 

Não admitiremos que 
outras forças políticas inva­
dam o nosso espaço espaço 
ideológico, e damos ao des­
prezo todos aqueles que, 
sem razão, procuram desca-
racterizar-nos politica­
mente. 

Somos o que somos e te­
mos muito orgulho nisso. 

Temos uma linha política 
bem definida, um grupo 
parlamentar que a sustenta 
e desenvolve, um partido 
que a representa, um Go­
verno que a executa com a 
consciência de que sabe o 
que quer, para onde vai e a 
meta que quer atingir. 

Temos um lider governa­
mental que tem confiança 
em nós e a quem nós retri­
buímos por igual forma. 

>a 
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Acreditamos nele. Sabemos 
que é capaz, sério, traba­
lhador e digno. 

Temos sido acusados, e 
sem razão, de sobranceria, 
demasiado orgulho, senho­
res de verdade única, falta 
propositada de diálogo — 
prosseguiu o líder parla­
mentar social-democrata. 

Não é verdade. 
É certo que somos maio­

ritários, não nos esquece­
mos disso, temos o honroso 
orgulho que daí nos ad­
vém. Nós e o povo que em 
nós confiou. 

Mas quero aqui deixar 
bem expresso que, não obs­
tante esse orgulho, não des­
prezamos ninguém, nem 
nos consideramos senhores 
de uma verdade única. 

Temos a humildade de 
ouvir sempre que as pala­
vras são boas e produtivas. 

Não só não fugiremos ao 
diálogo com as oposições 
como, pelo contrário, o 
procuraremos, sempre que 
dele sintamos necessidade 
ou nos seja solicitado. 

Mas, como não menos 
vigor e verdade, quero aqui 
dizer também que o diá­
logo não pode ser parali-
zante, não pode servir 
como pretexto para arrastar 
soluções que cada vez são 
mais precisas e mais urgen­
tes. O diálogo para entra­
var, para passar tempo, 
para fugir a soluções, não 
será connosco. 

Nesse diálogo produtivo 
que, repito, queremos e de­
sejamos, será evidente que 
não podemos nem devemos 
esquecer a nossa força e a 
nossa determinação. E uma 
regra Democrática que não 
poremos de lado. 

É uma regra democrá­
tica, uma obrigação tam­
bém. 

Respeitaremos as oposi­
ções na mesma medida em 
que nos respeitarem. 

Reconhecemos às oposi­
ções os direitos que lhes ca­
bem, sempre que estas nos 
não retirem os nossos. 

Trabalharemos, como é 
evidente, em íntima ligação 
com o Governo, que sus­
tentamos e fiscalizamos. O 
Governo quer trabalhar 
connosco e nós com ele. A 
tarefa é uma só e por isso 
se compreenderá a íntima 
ligação. 

É nosso objectivo respei­
tar e dignificar os restantes 
órgãos de soberania, em re­
lação aos quais teremos o 
comportamento ético e po­
lítico que a democracia im­
põe e é nosso vivo desejo. 

Montalvão Machado ter­
minou a sua intervenção 
com «uma palavra de la­
mento» pelo facto de Vítor 
Constâncio se ter demitido, 
como o próprio o afirmou, 
por «falta de solidariedade 
de alguns dos seus camará- • 
das» e por «boicote interno 
à sua direcção». 

Lamento, disse, porque 
razões desta natureza den­
tro de um partido demo­
crático são sempre de la­
mentar. A solidariedade, o 
trabalho comum e o res­
peito são raízes demasiado 
sérias e profundas para que 
democratas as esqueçam. 
Sei bem o que isso significa 
porque já as passei em mi­
nha casa política e por isso 
bem as sinto». 

O Partido Socialista, 
disse ainda Montalvão Ma­
chado é, sem contestação 
válida possível, o líder da 
Oposição. E nós, partido 
do Governo, queremos 
nesta Assembleia essa Opo­
sição. Mais que isso, preci­
samos dela. Mais ainda, ela 
é necessária ao funciona­
mento normal da nossa De­
mocracia. 

Tenho a certeza, — con­
cluiu Montalvão Machado, 
que o Partido Socialista vai 
resolver, tão rapidamente 
quanto possível, o pro­
blema que se lhe colocou. 
Tem capacidade para tanto 
e tem gente de sobra para o 
dirigir. 

Núcleo de Carnaxide 
anulação de convocatória 

Instaladora requereu ao 
Conselho de Jurisdição 
Distrital a anulação do 
acto eleitoral, fundamen­
tando-se no facto do refe­
rido acto estar convocado 
para fora da área residen­
cial, havendo localmente 
Sede própria. 
— Em 88-11-03 o Conselho 
de Jurisdição Distrital deli­
berou por este facto anular 
a convocatória e determi­
nou à Comissão Pohtica da 
Secção nova convocatória 
no prazo de trinta dias e 
para a Sede do Núcleo de 
Carnaxide». 

O Núcleo de Carnaxide 
solicita-nos a publicação 
do seguinte esclarecimento: 

«Em 88-01-09 o «Povo 
Livre» publicou a homolo­
gação do Núcleo de Carna­
xide e sua Comissão Insta­
ladora; 
— Em 88-10-19 o «Povo Li­
vre» publicou a convocató­
ria do Presidente da Mesa 
da Assembleia da Secção 
para eleições da Comissão 
Política do Núcleo de Car­
naxide, a realizar-se em 88-
-11-04,; na Sede da Secção, 
em Linda-a-Velha. 
— Em 88-10-19 a Comissão 
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nteresses regionais 

Estatutos da Casa do Douro aguardam eminente legislação 
• # E L H A e correcta 
I X ambição dos vitivi-
w nicultores do Douro 

vai ser, enfim, concretizada 
após a aprovação da pro­
posta de lei de autorização 
legislativa que permite ao 
Governo cumprir o que 
está estabelecido no artigo 
8.° do decreto-lei n.0 

486/82 de 28 de Dezembro, 
no sentido de permitir aos 
produtores uma participa­
ção mais activa e mais con­
certada com todos os agen­
tes públicos e privados no 
desenvolvimento da Região 
Duriense — afirmou o de­
putado Vasco Miguel du­
rante o debate daquela pro­
posta. 

O plenário da Assem­
bleia da República decidiu, 
entretanto, por unanimi­
dade, que o diploma bai­
xasse à Comissão Parla­
mentar de Agricultura an­
tes da sua aprovação na ge­
neralidade para melhor 
apreciação dos propósitos 
do Governo. 

O próprio deputado so­
cial-democrata Vasco Mi­
guel afirmou que o PSD 
não quer deixar de apresen­
tar algumas sugestões 
acerca do que devem cons­
tituir princípios a consa­
grar nos novos estatutos, 
nomeadamente o reconhe­
cimento da sua actual natu­
reza jurídica, e o exercício 
de atribuição e competên-

VASCO MIGUEL — uma velha 
ambição dos viticultores. 

cias legais relativas à pro­
dução e comercialização 
dos vinhos da Região De­
marcada, a manutenção do 
Conselho Regional de Viti­
vinicultores composto por 

representantes das adegas 
cooperativas e das associa­
ções de vitivinicultores exis­
tentes na Região, e por 
membros eleitos, por sufrá­
gio directo, segundo o sis­
tema proporcional, pelos 
vitivinicultores inscritos na 
Casa do Douro, a Direcção 
da Casa do Douro deverá 
ser eleita directamente, se­
gundo o sistema maioritá­
rio e por lista completa, pe­
los vitivinicultores inscritos 
na Casa do Douro, o Con­
selho Vitivinícola Inter-
-profissional a criar terá de 
ser composto por represen­
tantes, em número igual, 
da lavoura e do comércio 
de vinhos de qualidade da 
Região Demarcada do 
Douro, e por um represen­
tante do Estado nomeado 
pelo Ministro da Tutela. 

SOLUÇÕES ORGANIZATIVAS PRÓPRIAS 
PARA A REGIÃO 

Por sua vez, Daniel Bas­
tos recordou que a Região 
Demarcada do Douro, con­
siderada através dos tem­
pos como apresentando ca­
racterísticas e especificida­
des muito próprias, justi­
fica soluções organizativas 
diferentes das estabelecidas 
para situações aparente­
mente análogas. 

Assim, disse, através de 
vária legislação e durante 
as últimas cinco décadas, 

os governos introduziram 
sucessivas alterações, adap­
tando e alargando o seu 
âmbito, nomeadamente no 
que concerne à «fiscaliza­
ção do plantio da vinha» e 
«defendendo os durienses 
perante o Estado e outros 
organismos de coordenação 
económica». 

Com a extinção dos or­
ganismos corporativos, de­
terminada após o 25 de 
Abril de 1974, a «Casa do 

Douro» ficou numa situa­
ção de indefinição jurídica, 
somente ultrapassada em 
1982, através do decreto-lei 
n.0 486/82. 

No seu preâmbulo, este 
decreto-lei define como ob­
jectivo principal «satisfazer 
a exigência de descentrali­
zação no sector da vitivini­
cultura duriense, não só 
fortemente significativo 
para a Economia regional e 
nacional, como também 
garantindo a todos os viti­
vinicultores a participação 
activa na deliberação dos 
assuntos que lhes dizem 
respeito». 

Este decreto-lei, cuja re­
pristinação foi determinada 
pela recusa de ratificação 
do decreto-lei 313/86, de­

verá ser sujeito à urgente 
necessidade de adaptação 
ao que decorre do decreto-
-lei 304/86 que reformula a 
organização vitivinícola na­
cional sem diminuir as 
competências que, tradicio­
nalmente, estão atribuídas 
à «Casa do Douro» mas 
com uma filosofia diferente 
da natureza mista (pública 
e privada) que caracterizará 
este organismo. 

A autorização legislativa 
solicitada pelo Governo 
responde, cabalmente, aos 
desejos e interesses mani­
festados por unanimidade 
pelos vitivinicultores du­
rienses, através do Conse­
lho Regional de Vitivinicul­
tores, no sentido de «adap-
.tar a sua estrutura repre­
sentativa às ideias de 
descentralização e concer­

tação entre o poder público 
e os produtores, como tam­
bém na deliberação dos as­
suntos que lhes dizem res­
peito e na implementação 
de medidas indispensáveis 
à promoção e salvaguarda 
dos interesses gerais ineren­
tes à produção vitivinícola 
da Região Demarcada do 
Douro». 

O Partido Social Demo­
crata ciente da necessidade 
e urgência de legislação que 
consagre estes objectivos, 
dá o seu voto favorável na 
generalidade e o seu total 
apoio no sentido de que 
consigam concretizar os 
objectivos da proposta de 
lei que autoriza o Governo 
a legislar para aprovação 
dos Estatutos da «Casa do 
Douro» e respectivo regula­
mento eleitoral. 

PRIMEIRA REGIÃO DEMARCADA DO PAÍS. 
PRIMEIRO VINHO DATADO DO MUNDO. 

DANIEL BASTOS - a resposta 
há muito aguardada. 

Aqueles dois deputados 
social-democratas recorda­
ram entretanto que, com a 
criação, em 1756, pelo 
Marquês de Pombal, da 
Companhia Geral de Agri­
cultores dos Vinhos do 
Alto Douro, foi feita a pri­
meira Região Demarcada e 
respectiva delimitação e re­
gulamentação. 

O primeiro vinho datado 
(1775) do mundo foi o 
«Porto». Seguiu-se, 12 anos 

depois (1787), o «Chateau 
Lafitte». A primeira expor­
tação documentada de vi­
nho do Porto foi em 1465, 
destinada a Bristol. 

A região demarcada do 
Douro distribui-se por qua­
tro distritos e representa 30 
mil vitivinicultores em boa 
parte inscritos nas 24 ade­
gas cooperativas da região 
e compreende cerca de 90 
mil parcelas. 

OConselho de Minis­
tro do passado dia 
27 decidiu desenca­

dear o processo de privati­
zação de duas empresas pú­
blicas do ramo dos seguros, 
a Aliança Seguradora, E.P. 
e a TVanquilidade, E.P. 

O Conselho aprovou um 
Decreto-Lei que passa a su­
jeitar a licenciamento pré­
vio a aquisição e a utiliza­
ção das «bombas de arre­
messo» (nas quais se in­
cluem as chamadas 
«bombas de carnaval»), o 
qual só pode ser concedido 
a maiores de 18 anos, res-
tringindo-se o respectivo 
uso à utilização para fins 
não lúcidos, designada­
mente na defesa de produ­
ções agrícolas ou florestais, 
e ainda para o exercício au­
torizado da caça de batida. 

São assim criadas condi­
ções para pôr termo aos 
inúmeros acidentes que to­
dos os anos têm vindo a 
provocar vítimas, em mui­
tos casos com consequên­
cias graves, atingindo 
crianças em idade escolar. 

Serviço Cívico 
para objectos de 
consciência 

Prosseguindo a tarefa da 
criação de mecanismos ne­
cessários à prestação de 
serviço cívico pelos objec­
tores de consciência o Go­
verno aprovou um diploma 
que prevê que a prestação 
deste serviço cívico tenha 
duração equivalente à do 
serviço militar obrigatório 
para o Exército, 

O diploma prevê ainda a 

Novas medidas de apoio aos deficientes 
adaptação da condição de 
objector em termos equiva­
lentes às previstas no novo 
regulamento da prestação 
do Serviço Militar Obriga­
tório. 

A prestação de cuidados 
e atenção muito especiais 
aos grupos mais vulnerá­
veis da sociedade portu­
guesa é uma das linhas es­
senciais da actuação do 
Governo. 

Nesse sentido, vêm sendo 
tomadas toda uma série de 
medidas com vista à popu­
lação deficiente. Dentre as 
mais importantes desta­
ca-se que, nos últimos dois 
anos, procedeu-se a aumen­
tos do abono complemen­
tar a deficientes na ordem 
dos 163% e do subsídio 
mensal vitalício a deficien­
tes com mais de 24 anos 
em 129% e o Governo já 
fez aprovar uma proposta 
de lei de Bases de Reabilita­
ção, que aguarda aprecia­
ção da parte da Assembleia 
da República. 

Prosseguindo com aquela 
orientação o Conselho de 
Ministros apreciou um do­
cumento preparado no Mi­
nistério do Emprego e Se­
gurança Social que analisa 
e elenca de forma deta­
lhada todo um vasto con­
junto de propostas de me­
didas e acções que têm a 
ver com a problemática da 
prevenção da deficiência, 
reabilitação e integração 
das pessoas com deficiên­
cia. 

O Conselho de Ministros 
considera que, sobre esta 
matéria, a maior parte das 
situações não se compadece 
com soluções parcelares, 
antes exige um enquadra­
mento global que seja sus­
ceptível de potenciar as ac­
ções dos diferentes serviços 
do Estado e das diferentes 
organizações existentes no 
tecido social. 

Assim, o Conselho de 
Ministros decidiu incumbir 
o Ministro do Emprego e 
da Segurança Social, em 
conjugação com outros Mi­
nistérios com responsabili­
dade mais directa na maté­
ria, de proceder a uma aná­
lise de todo o vasto con­
junto de medidas e acções 
propostas, no sentido de vi­
rem a ser estabelecidas me­
tas temporais de execução. 

Instituto Nacional 
de Ambiente 

O Conselho de Minis­
tros, aprovou igualmente 
um Decreto-Lei que estabe­
lece a orgânica do Instituto 
Nacional de Ambiente 
(INAMB). Com a aprova­
ção deste diploma o Go­
verno dá cumprimento a 
uma das incumbências de­
correntes. Lei da Bases do 
Ambiente aprovada pela 
Assembleia da República 
em Abril do ano passado. 
Promove-se, deste modo, a 
estruturação de uma autên­
tica Provedoria do Am­
biente, embora não reserve 

apenas a tarefa de assegu­
rar, por meio de mecanis­
mos diversos, a participa­
ção dos cidadãos na elabo­
ração da política de am­
biente e na fiscalização da 
actividade da Administra­
ção nesta matéria. Com 
efeito, ao INAMB são con­
fiadas, entre outras impor­
tantes competências, algu­
mas dirigidas à formação e 
informação da opinião pú­
blica em matérias ligadas 
ao ambiente e, ainda, às re­
lações com associações de 
cidadãos interessados por 
estes assuntos. 

O Conselho de Minis­
tros, na sequência de deli­
beração anteriores sobre a 
SETENAVE, encarregou o 
Ministro da Indústria e 
Energia de promover as ac­
ções conducentes à consti­
tuição de uma Sociedade 
para gerir os estaleiros da 
SETENAVE, cujo o capital 
social integre a LISNAVE e 
a SETENAVE e fique 
aberto a outros armadores 
nacionais. 

Com esta sociedade asse-
gurar-se-à a racionalização 
e a gestão integrada de re­
paração naval na SETE­
NAVE e LISNAVE. 

A participação da SETE­
NAVE nessa sociedade po­
derá vir a ser alienada total 
ou parcialmente a investi­
dores que pensem combuir 
quer do ponto de vista téc­
nico quer do ponto de vista 
comercial para a manuten­

ção do sector da constru­
ção naval. 

Estatutos de 
Associações 
dos Arquitectos 
Portugueses 

Por escritura pública de 
25 de Fevereiro de 1987, foi 
constituída a Associação 
dos Arquitectos Portugue­
ses, associação de direito 
privado que sucedeu à So­
ciedade dos Arquitectos 
Portugueses. 

No VI Congresso da As­
sociação, realizado em 
1986, deliberaram os seus 
membros a transformação 
da actual Associações dos 
Arquitectos Portugueses em 
associação pública. Em 
consequência, a Associação 
solicitou ao Governo as 
providências necessárias 
para a concretização da­
quela pretensão. 

Dando acolhimento ao 
pedido e após audição dos 
seus órgãos representativos, 
entendeu o Governo que a 
referida Associação deve 
ser convertida em associa­
ção pública, entidade mais 
adequada aos fins prosse­
guidos por uma associação 
profissional, assegurando a 
representatividade como in­
terlocutor único com o 
Estado no domínio do 
exercício profissional da 
Arquitectura, procedendo 
ao registo dos arquitectos, 
regulamentando a sua acti­

vidade e salvaguardando a 
deontologia profissional. 

Assim, foram hoje apro­
vados os respectivos Esta­
tutos que, para além dos 
princípios atrás referidos 
confere, à organização pro­
fissional dos arquitectos es­
truturas e atribuições equi­
valentes às das associações 
congéneres nacionais e es­
trangeiras. 

No prosseguimento da 
política global da Reforma 
do Sistema Educativo fo­
ram aprovados vários di­
plomas que procedem ao 
reconhecimento oficial de 
Escolas Superiores de Edu­
cação em Almada, Arco­
zelo e Fafe e bem assim à 
criação nas Caldas da Rai­
nha da Escola Superior de 
Arte e «Design». 

Foi igualmente aprovado 
um importante decreto-lei 
que estabelece o regime de 
criação de Escolas Profis­
sionais no âmbito do en­
sino não superior, na pers­
pectiva do apoio à inicia­
tiva local e empresarial e 
tendo por objectivo estraté­
gico a promoção da forma­
ção profissional de jovens 
com carácter instituicional. 

O Conselho de Ministros 
aprovou uma proposta de 
lei que contém os princí­
pios gerais de política de 
obtenção e preparação de 
sangue humano, seus com­
ponentes e derivados para 
fins terapêuticos, determina 
a criação e um Instituto 
Nacional de Transfusão 
Sanguínea e valoriza a in­
tervenção das Associações 
de Dadores de Sangue. 
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nONVOCATÓRÍAS 

Secção de Joanesburgo 
Nos termos dos Estatutos, convocam-se todos os militantes 

da Secção a resmiF em Assembleia Goal , na Sede da Secção sita 
em 42, Pemood — Larochelle — Johannesburg, no dia 19 de 
Noioaibro peias 15 horas, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Eleição da Catmssao Política de Secção e Mesa da Assem-
H õ n Ú e a i 

2 — Apresentação de contas 
3 — G e n L 

Secção A 
Ao do art," 49° dos Estatutos do P. S. D., convoca-se 

da Seocão A, da A. M. L., para reunir em sessão 
Sede; Rua da RepúbUca da Bolívia, 53-1.° Di-

29, com a seguinte: 
ORDEM DE TRABALHOS 

— Eldção dos seguintes Órgãos da Secção: 

Distrital da A. M. L. 
às 19 h. e encerra às 23 h 30. 

Secção B 
AitigD 49.° dos Estatutos aprovados no XIII 

do PSD, convoco a Assembleia da Secção 
m sessão extraordinária na sua Sede, sita 

m." 16-3.°, no próximo dia 15, pelas 21h, 

ORDENS DE TRABALHOS 
Ponto Único — Apresentação das contas no período de 

de 1 9 0 a Outubro de 1988. 

Fânzeres 
i dos estatutos nadonais do P.S.D., convocam-se to-

; do núcko local, para um Plenário a realizar 
ra dia 20 do corrente pelas 09h30, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1. Análise da situação política e/ou partidária 
2. Apresentação do relatório de contas 
3. Eleição da comissão política do núdeo. 

Secção G 
Ao abrigo dos Estatutos convoco os Militantes da Secção G 

para uma Assembleia a realizar na Sede da Secção, Rua do Lu-
• r â , 65/65-A, no próximo dia IS de Novembro de 88, pdas 
21,00 horas, com a seguinte: 

GSDEM DE TRABALHOS 

e aprovação das Contas de 1988. 
> do Relatório da Actividade da Secção du-

i o mÊúmo —- ' «—-
- Eleição da M o a da Assemblda Geral. 

d a Conissão PoUtica da Secção. 

Coruche 

do 

de se haver demitido a Comissão PoUtica de Sec-
•o a i ngo das disposições estatutárias uma Assem-

da Secção do P.S.D. de Coruche para o dia 25 
21 horas, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

da Secção PoUtica Concelhia 

Nos 

2 — 
Nos 

Icr-srão 

1 — 
D — Heição de nova Comissão PoUtica Concelhia. 

Oliveira do Bairro 
do artigo 48 dos Estatutos do Partido Social De-

! paia a Assemblda da Secção de Oliveira 
no prónmo dia 26, em OUveira do Bairro, 

ORDEM DE TRABALHOS 
da M e » da Assemblda, Comissão PoUtica 

â Assemblda Distrital, 
sitnação poUtica. 

d o icgniamento deitoral interno, as umas man-
s 20.30 e as 22.30 horas. 

Rio Maior 
dos artigos 48° e 49.° dos Estatutos, convoco a 

da Secção p a n reunir em sessão extraordinária no 
pdas 201i30, na Sede nesta ddade, com a se-

ORDEM UE TRABALHOS 

da Assemblda da Secção 
da Caanssão PoUtica da Secção 
dos Prtegados à Assembleia Distrital 
de posse dos Óigãos ddtos . 

S. Cosme (Gondomar) 
Ao abrigo das disposições estatutárias, são convocados os mi-

ftamtes do Nádeo do PSD de S. Cosme-Gondomar, para reuni­
rem em Fknário no próximo dia 18, pdas 21h, na Sede Conce-

de Gondomar, com a seguinte: 
ORDEM DE TRABALHOS 

Poato único — Apreciação e votação das Contas de exerdcio. 
* 

to abrigo das disposições estatutárias, são convocados os mi­
do Núdeo do PSD de S. Cosme — (Gondomar) para 

em Ptenário no próximo dia 18, pelas 22h, na Sede 
idomar, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
Ponto único — Eleição da Comissão Política do Núcleo. 

Tomar 
A mesa da Assembleia da Secção, convoca todos os mihtantes 

desta Secção, ao abrigo do Artigo n.0 48 dos estatutos, para a 
Assembleia ordinária a reaUzar na Sede do P.S.D., Rua Marquês 
de Pombal, 44-2.°, no dia 18 dc Novembro pelas 201i30, com a 
seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
I — AnáUse da situação poUtica. 

Manuel Moreira 
em Leiria e Montijo 

O secretário-geral adjunto do PSD, Manud Moreira, deslo­
ca-se dias 11 e 15 do corrente respectivamente, aos concelhos de 
Leiria e Montijo. 

— Dia II, sexta-feira, às 21.30 horas, participará numa As­
sembleia de Secção do PSD de Leiria, na qual abordará o tema: 
«Estratégia Eleitoral do PSD para as Eleições Autárquicas de 
1989». 

Dia 15, terça-feira, às 21.30 horas, reunirá com os membros 
do PSD da Assembleia Municipal do Montijo, onde abordará 
o tema: «A regionaUzação administrativa do País». 

Maria Amélia Oliveira Martins 
na Secção A 

Maria Amélia Oliveira Mart ins , da Comissão PoUtica 
Nadona l , desloca-se na próxima terça-feira, dia 15, às 
21h30, à Secção A de Lisboa (Benfica — S. Domingos de 
Benfica) para presidir a uma sessão-debate sobre «A par­
t idpação d a mulher na polít ica». 

Maria Amélia Oliveira Martins 

r < : n MOVOS ÓRGÃOS LOCAIS 

na Secção D 
Maria AméUa OUveira Martins estará no próximo dia 10 — 

5." feira, pelas 21.30 horas, na Sede da Secção D de Lisboa, sita 
na Rua Rosa Araújo, n." 16,1." Esq.", numa sessão subordinada 
ao tema «A intervenção da mulher na vida poUtica e partidá­
ria». 

Magusto em Rio de Mouro 
O Núcleo de" Rio de Mouro convida todos os soda is 

democratas das Secções e Núcleos circunvizinhos a parti­
ciparem num MAGUSTO/festa que vai realizar no p ró­
ximo dia 12, Sábado, a part ir das 13 horas, em pavilhão 
coberto sito j un to à estrada Lisboa/Sintra, lado direito, a 
100 m antes de Ranholas (local sinalizado), compreen­
dendo frango assado, caldo verde, arroz d o e ^ bos i vinho 
e água-pé do lavrador e castanha assada, bem como baile 
para todas as idades, com prémios para os melhores pa­
res. 

Festa de S. Martinho na 
Secção B 

Vai realizar-se na Secção B de Lisboa (ao Campo Pe­
queno) no p róximo dia 11, com i n ído às 21 horas, a tra-
dicional Fiesta de S. Mart inho. 

MOVOS ÓRGÃOS IO CAIS 

Celorico 
da Beira 

COMISSÃO POLÍTICA 

Presidente — Carlos Al­
berto Faria de Almdda; 

Vice-Presidente — Inocên-
d o de Almdda Santos; 

Tesoureiro — JúUo de Jesus 
lavares; 

Vogais — Ramiro Salgado 
Gonçalves, António Manuel 
Pereira, Luís António Martins 
Dias. António de Almeida 
Trindade, Eurico Jorge Aze­
vedo, António de Almdda, 
Manuel José dos Santos e An­
tónio Marques Luís. 

MESA DA ASSEMBLEIA 

Presidente — Carlos Jorge 
Ramalho; 

Secretários — Francisco 
Manuel de Sousa Fonseca e 
António Monteiro. 

DELEGADO 
À ASSEMBLEIA 

DISTRITAL DA GUARDA 

Manuel Jorge Ferreira Afonso 

Guarda 
MESA (ASSEMBLEIA 

DA SECÇÃO) 

Presidente — António Soa­
res Gomes; 

Vice-Presidente — Luís Ma­
nuel Gomes Campos; 

Secretário —: Fernando de 
Jesus Bento. 

COMISSÃO POLÍTICA 
DE SECÇÃO 

Presidente — José Maria 
dos Santos Júnior; Vice-Presi­
dente — Victor Manuel Lopes 
Simões; 

Tesoureiro — Jorge Manuel 
Granja de Sousa; 

Vogais — Afonso Gonçalves 
Monteiro, Frandsco José Mes­
quita Figueiredo, João Manuel 
Gomes Gonçalves, Joaquim 
Alberto Pires Rodrigues, José 
António de Sousa Calado, 
José Duarte Barbosa e Maria 
de Lurdes Cunha Antunes Lo­
pes. 

DELEGADOS 
Ã ASSEMBLEIA 

DISTRITAL 

An tón io Manuel P ra t a 
Pina, Maria Isabel Andrade 
Barbosa, José António Roque 
Ambrósio, José Manuel Jorge 
Proença, José da Fonte Cur­
rais, Femando Manuel Mes­
quita Ramos, António Sal­
vado Morgado, Manuel Re­
belo de OUveira, Agnelo José 
dos Santos Maia, António Es­
teves Morgado e Celino Ma­
nuel Marques Rodrigues. 

Banco Espírito 
Santo 

e Comercial de 
Lisboa 

SECRETARIADO DE SEC­
ÇÃO 

Presidente — Francisco José 
Leitão Lourenço; 

Vice-Presidente — João Nu­
nes dos Santos; 

Vogais — António Mariano 
Diogo Barceló, Carlos Manuel 
Assunção Gonçalves, Domin­
gos Fernando Galrão Santos, 
Francisco Domingos Nogueira 
Leite, João Rui Pereira Dias 
Conceição, Jorge Freitas Alves 
e Maria Cesaltina Henriques. 

Banco 
Nacional 

Ultramarino 
SECRETARIADO 

DE SECÇÃO 

Presidente — Teófilo Ma­
nuel Malafaia Mascarenhas; 

Vice-Presidente — Maria 
Helena Feio Sá Carneiro Me­
deiros; 

Vogais — Ardechir Cae-
-Cobade Rostom, Arnaldo 
Machado da Veiga, Belmiro 
da Rocha e Silva, Francisco 
Inácio Bastos Cerqueira, Ivo 
Horácio Barreto, Joaquim Ri­
beiro Pinto Janeiro e Vicente 
António Dias Carmelo. 

Banco 
de Portugal 

SECRETARIADO 
DE SECÇÃO 

Presidente — Manuel Antó­
nio de Jesus Sequeira; 

Vice-Presidente — António 
Maria Nunes Salvador Fer­
reira; 

Vogais — João Nunes Car­
valho, Jorge Miguel Rodrigues 
Teixeira e Aríete Coutinho 
Rosa Carqueja. 

Banco 
Português 

do Atlântico 
SECRETARIADO 

DE SECÇÃO 

Presidente — Silvino Pe­
drosa Costa; 

Vice-Presidente — Palmira 
Anjos Castro Carvalho; 

Vogais — António José Va­
rela Valente, Carlos Mário da 
Costa Marques Leal, Domin­
gos Nunes Francisco e Luís Fi­
lipe Amorim Campos Carva­
lho. 

DELEGADO À ASSEM­
BLEIA 

DISTRITAL DOS TSD 

Palmira Anjos Castro Car­
valho. 

Banco 
Totta 

& Açores 
SECRETARIADO DE SEC­

ÇÃO 

Presidente — Manuel Isaías 
Dionísio Couto; 

Vice-Presidente — Renato 
Augusto Roma Pereira; 

Vogais — Eduardo Duarte 
Casinhas, Ana Paula Alves 
Antunes da Silva, José Pereira 
Rodrigues, Hugo Américo Fi­

lipe, João Manuel Pontes 
Borba Alpalhão, Femando de 
Almeida e Rui Nuno dos San­
tos Gouvda Leite. 

DELEGADO À ASSEM­
BLEIA 

DISTRITAL 

Eduardo Duarte Casinhas e 
João José Corddro. 

Carris 
SECRETARIADO 

DE SECÇÃO 

Presidente — Joaquim Ber­
nardo Policarpo; 

Vice-Presidente — José Ma­
ria Moura Teixeira; 

Vogais — Carlos de Al­
mdda, Vasco dos Anjos Nas­
cimento, João de Amparo Ma­
galhães, Anselmo de Nasci­
mento Vassal, João Rodrigues, 
Ismael Ventura Andrade e 
José Manuel Andrade Au­
gusto. 

DELEGADO Ã ASSEM­
BLEIA 

DISTRITAL 

Anselmo do Nascimento 
Vassal. 

Ministério 
da Saúde 

SECRETARIADO 
DE SECÇÃO 

Presidente — Carlos Al­
berto Cunha Vidal; 

Vice-Presidente — Maria de 
Lurdes Pires Cadavez Pedro; 

Vogais — Liris Filipe Aires, 
Adelino Alves Meira, Rosa 
Maria SeQHdrns S. Leitão, 
António José Madureira Pim­
parei, Manud Mendes Figuei­
redo, Luís Filipe Fdrrdra de 
Campos e Domingos da Ro­
cha Mendes. 

DELEGADO Ã ASSEM­
BLEIA 

DISTRITAL 

Manuel Mendes de Figuei­
redo. 

Sociedade 
Fi nanceira 
Portuguesa 

SECRETARIADO DO NÚ­
CLEO 

Presidente — Carlos Al­
berto Correia Almeida; 

Vice-Presidente — Carlos 
José Duque Calçado; 

Vogais — Fernando Al­
meida Rodrigues, Joaquim 
Manuel Gonçalves Lourenço e 
Vítor Manuel Domingues 
Gonçalves. 

União 
de Bancos 

Portugueses 
SECRETARIADO 

DE SECÇÃO 

Presidente — Agostinho 
Vidra de Aguiar; 

Vice-Presidente — David 
José Teixeira Moreira; 

Vogais — Vítor Manuel Ca­
sal Simões, Luís Ferreira de 
Matos, Manuel Cunha Silva 
Ribeiro, Conceição Pires Brás 
Cardoso e Rafael António 
Martins Pinhal. 



Roberto Carneiro e Leonor Beleza 

Portugal vai ser País piloto 
da reforma do ensino médico 
OS ministros da Educa­

ção e da Saúde, res­
pectivamente, Roberto 

Carneiro e Leonor Beleza, 
anunciaran a semana passada 
que Portugal vai dar passos 
imediatos para iniciar o pro­
cesso de .nudança do ensino 
médico e que o País vai ser, 
mesmo, piloto da reforma 
desse ensino. 

O anúncio foi feito após o 
encerramento dos trabalhos da 
I Consulta Ministerial para a 
Educação Médica e Saúde da 
Europa, que decorreu no Esto­
ril. Roberto Carneiro e Leonor 
Beleza foram os primeiros res­
ponsáveis governamentais a 
perfilhar as conclusões da 
conferência, nos termos das 
quais «a política de Educação 
Médica de cada País deve re­
flectir claramente a política 
nacional de Sáude, emergente 
da filosofia e princípios da 
sáude para todos na Europa». 

As conclusões do encontro 

Os dois ministros faiando à Comunicação Social 

apontam ainda para o reforço 
da cooperação entre profissio­
nais de'Saude e da Educação e 
para a promoção de mecanis­

mos para uma educação contí­
nua, factor essencial da for­
mação médica, bem como 
para a garantia de que «nos 

Falcão e Cunha 

Estradas: 500 milhões 
até ao ano de 1995 

O secretário de Estado 
das Vias de Comu­
nicação, Falcão e 

Cunha, revelou que os pla­
nos a médio e longo prazo 
da Junta Autónoma das 
Estradas (1987-95) prevêem 
um investimento global de 
500 milhões de contos. 

Ao falar na Exponor, 
onde decorreu o primeiro 
Congresso de Máquinas In­
dustriais, Falcão e Cunha 
disse que, de um investi­
mento em vias de comuni-_ 
cação de 28,4 milhões de 
contos, em 1985, passou-se 
a um valor de 72 milhões 
de contos este ano, projec-
tando-se, para 89, um in­
vestimento de 104 milhões 
de contos. 

Além dos planos da 
JAE, há ainda o Plano de 
Modernização e Reconver­
são dos Caminhos de Ferro 
(1988-94), apontando para 
um investimento que ronda 
os 225 milhões de contos. 
Ambos os planos estão, se­
gundo o secretário de Es­
tado, «a ser cumpridos de 
acordo com as previsões, 
sem esquecer que também 
noutros domínios — esco­
las, hospitais, habitação e 
energia — se investe a rit­
mos a que o País não es­
tava habituado». 

Quanto a acessos. Falcão 
e Cunha referiu que se 

programas em cada Universi­
dade e Escola Médica reflic­
tam as políticas nacionais de 
Saúde». 

A adopção destes princípios 
pelos ministros portugueses le­
vou os participantes na confe­
rência a elogiarem a sua ati­
tude- «Bst? rçunião deve ser 
um modelo para todas as que 
se vão seguir no resto do 
mundo», salientou o prof. 
Walton, presidente da Federa­
ção Mundial para a Educação 
Médica, considerado o princi­
pal impulsionador da política 
de reformas da OMS. 

Leonor Beleza e Roberto 
Carneiro revelaram-se satisfei­
tos «pela ruptura das barreiras 
existentes entre os dois minis­
térios, o que permitirá resol­
ver, nomeadamente, os proble­
mas colocados pela dependên­
cia das Faculdades Médicas do 
Ministério da Educação, para­
lelamente à tutela da Saúde 
sobre os hospitais». 

Leonor Beleza acrescentou 
que «todos os serviços de 
Saúde vão ser abertos para a 
formação de pós-graduados» e 
acrescentou que o departa­
mento de que é titular «acei­
tará a intervenção das univer­
sidades nos cursos de pós-gra­
duação». 

prevê concluir até 1992 to­
das as auto-estradas incluí­
das na concessão da Brisa 
— cerca de 330 quilómetros 
— além de 209 quilóme­
tros, já em serviço. «Igual­
mente se prevê concluir — 
acrescentou — cerca de 80 
por cento dos itinerários 
principais (dois mil quiló­
metros), 70 por cento dos 
complementares (1700 qui­
lómetros) e os aeroportos 
do Porto e de Faro e a re­
modelação do Aeroporto 
da Portela. 

No que respeita a portos, 
destacou o esforço de mo­
dernização que tem sido le­
vado a cabo nos portos 
principais de Lisboa, Lei­
xões, Sines, e ainda de 
Viana do Castelo, Aveiro, 
Figueira da Foz e Setúbal. 

Proibido o despedimento 
colectivo da Fábrica 

de Plásticos EDMAR 
O ministro do Emprego e da Segurança Social, 

Silva Peneda, não autoriza o despedimento colec­
tivo na fábrica de plásticos «Edmar», na Marinha 
Grande. 

A gerência da empresa «Edmar» pretendia des­
pedir colectivamente 50 operários alegando uma 
mudança do sector dos plásticos para calçado. 

O despedimento colectivo de 50 trabalhadores 
deveria ter sido realizado no passado dia 30 de Ou­
tubro, mas por despacho de Silva Peneda aquele 
despedimento foi indeferido. 

Daniel Sanches 
director do SEF 

O ministro da Administração Interna, Silveira 
Godinho, afirmou, ao empossar o novo director do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, que «a interna­
cionalização da criminalidade impõe aos Estados 
membros renovadas fórmulas de actuação e novas 
formas de cooperação, capazes de travarem um con­
junto de factores negativos, resultantes da acrescida 
mobilidade verificada à escala comunitária». Daniel 
Sanches, o empossado, salientou por sua vez, que a 
prevenção contra «todos os tipos de criminalidade 
organizada internacional, nomeadamente o terro­
rismo e o tráfico de estupefacientes», será uma das 
tarefas principais do organismo que dirige. 

C. Branco: terceira 
idade melhora 

O ministro do Emprego e Formação Profissional 
inaugurou a semana passada, na Região Centro, di­
versos melhoramentos destinados à Terceira idade. 
Assim, na Covilhã foi inaugurado um centro de dia 
para 60 utentes, e em Belmonte e Penamacor dois 
lares, avaliados em mais de 150 mil contos. Tkmbém 
em Castelo Branco foi inaugurado um novo edifício 
para idosos, e, em Unhais da Serra, o ministro en­
tregou um terreno onde será construído o Centro 
Social de Santo Aleixo. 

Portugal-Brasil 
A Europa comunitária será o motor do desenvol­

vimento mundial no limiar do ano dois mil e Portu­
gal pode ter um papel de charneira fundamental na 
aproximação que países como o Brasil pretendem 
fazer à comunidade, afirmou o ministro dos Negó­
cios Estrangeiros. Ao falar num seminário dedicado 
à Europa e ao Brasil, João de Deus Pinheiro disse 
que Portugal pode ajudar o Brasil «a libertar-se de 
todas as tendências que o puxam para Sul e procu­
rar a parceria com o Norte». 

Bagão Félix 

Governo prepara 
apoio a deficientes 

O secretário de Estado 
do Emprego e Formação 
Profissional, Bagão Félix, 
afirmou que «o Governo 
está a preparar um projecto 
de revisão do regime de 
apoios técnicos e financei­
ros a programas de reabili­
tação de deficientes». 

Ao intervir na sessão de 
encerramento da conferên­
cia europeia sobre «As no­
vas formas de integração 

profissional das pessoas de­
ficientes», Bagão Félix pre­
cisou que, no âmbito do re­
ferido projecto, serão me­
lhorados os limites de com­
participação no subsídio de 
compensação e de adapta­
ção dos postos de trabalho 
pagos às empresas de defi­
cientes. 

O secretário de Estado 
revelou que a dotação, para 
o próximo ano, para a área 

de reabilitação, beneficia 
de um acréscimo de 29 por 
cento em relação a este ano 
e de 120 por cento em rela­
ção a 1987. 

O projecto contempla, 
igualmente, apoios mais 
substanciais aos deficientes 
que queiram instalar em­
presa própria e, ainda, in­
centivos às empresas que 
admitam deficientes. 


